
Associação dos Deficientes das Forças  Armadas porte pago

Pantone Coated

188C

Pantone C

red
032C

347C

136C

yellow C

black hexa C

Cool gray 8C

Diretor: José Diniz  –   Ano XLIV –  FEVEREIRO  2019    Mensário N.º 503    Preço  0,70

Até sempre, 
presidente arruda

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao 
abrigo da alínea a) do artigo 25º, dos Estatutos, convoca 
todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional 
Ordinária a realizar, nas instalações do Auditório da Aula 
Magna do Instituto Politécnico de Viseu, dia 30 de março 
de 2019, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: 
Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do 

Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Or-
çamento da ADFA, relativos ao exercício de 2018, confor-
me previsto no n.º 1 do artigo 27º dos Estatutos); Ponto 
Dois: Apreciar e votar o Relatório Operacional e Contas 
da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho 
Fiscal Nacional, referentes ao ano de 2018 conforme pre-
visto no n.º 1 do artigo 27º dos Estatutos);

Ponto Três: Ratificação da decisão da Direção Na-
cional da nomeação do Vice-Presidente, Manuel Lo-
pes Dias, na função de Presidente da Direção Nacio-
nal da ADFA, dando cumprimento ao definido no 
n.º 1 do artigo 19º dos Estatutos, e recomposição da 
Direção Nacional; Ponto Quatro: Reivindicações; 
Ponto Cinco: Comemorações do 45º aniversário 
da ADFA; Ponto Seis: Outros assuntos.

ADFA, 6 de fevereiro de 2019
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas, Presidente

Nota: A AGNO reunirá à hora marcada na convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou trinta minutos depois com qualquer número 
de presenças (art.º 32º, n.º 2 dos Estatutos).

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA PROVISÓRIA
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		  O nosso elo de união desde 1974

Por MCBASTOS
	 mcbastos@outlook.pt

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Manuel Domingues Tabanez • António Pereira Dias Pires • Joaquim Faria 
Ferreira • António Veloso Fernandes Prata • Baltazar Martins Sá • Maria 
Luz Nunes Peres Rodrigues • Maria Gabriela Amendoeira Silva • Maria 
Jesus Pereira Dias Pinguinha • Josefa Pascoal • José Negado Costa • Judite 
Silva Santos Almeida • Cecília Maria Serras

Associados Falecidos 

Carlos Neves Pinho, asso-
ciado 15313, natural da fre-
guesia e concelho do Bar-
reiro, residente na União 
de freguesias de Alto do 

Seixalinho, Santo André e Verderena 
do mesmo concelho. Serviu na CCaç 
Independente, em Angola. Faleceu a 
13ABR2018 com 77 anos.

António Manuel Santos 
Dias Ferreira, associado 
3579, natural da freguesia 
da Sé do concelho de Porta-
legre, residente na fregue-

sia de Linda-a-Velha do concelho de 
Oeiras. Serviu no Centro de Instrução 
de Comandos em Angola. Faleceu a 
05MAI2018 com 77 anos.

José Manuel Teixeira Lopes, 
associado 10673, natural da 
freguesia de Monte Pedral do 
concelho de Lisboa, residen-
te na freguesia de Laranjeiro 

e Feijó do concelho de Almada. Serviu 
na CArt 2475 do BArt 2864, em Angola. 
Faleceu a 27NOV2018 com 71 anos.

Luís Manuel Pinheiro 
Cunha, associado 3678, na-
tural e residente na freguesia 
de Leça do Bailio do conce-
lho de Matosinhos. Serviu na 

CCaç 4243, em Moçambique. Faleceu a 
03DEZ2018 com 67 anos.

Ramiro Rodrigues Chiban-
te, associado 10028, natu-
ral e residente na freguesia 
de Ligares do concelho de 
Freixo de Espada à Cinta. 

Serviu no BCaç de Tete, em Moçam-
bique. Faleceu a 07DEZ2018 com 67 
anos.

António João Ventura San-
tos, associado 3700, natural 
e residente na freguesia de 
Valadares do concelho de 
Vila Nova de Gaia. Serviu 

no BArt 1758, em Angola. Faleceu a 
14DEZ2018 com 72 anos.

António Maria Rocha Mo-
reira, associado 4960, na-
tural da freguesia de Duas 
Igrejas do concelho de Pe-
nafiel, residente na cidade 

e concelho do Porto. Serviu no RI 9 
(Lamego) e foi ferido nas manobras 
de 1955 em Santa Margarida. Faleceu 
a 28DEZ2018 com 85 anos.

António José Miranda 
Leandro, associado 10920, 
natural da freguesia e con-
celho do Montijo, residente 
na freguesia de S. Sebas-

tião do concelho de Setúbal. Serviu 
na CEng 3336 em Angola. Faleceu a 
06JAN2019 com 69 anos.

José Joaquim Arrátel, as-
sociado 6053, natural e 
residente na freguesia de 
Morais do concelho de 
Macedo de Cavaleiros. 

Serviu na CCaç 1783 do BCaç 1930 
em Angola. Faleceu a 09JAN2019 
com 72 anos. 

José Eduardo Gaspar Arruda, associado 593, natural de Mo-
vene, República de Moçambique, residente na freguesia de 
Queluz, do concelho de Sintra. Serviu em Moçambique. Fa-
leceu a 26JAN2019 com 69 anos.

Esta nota necrológica seria a última 
que desejaríamos ler nesta página. Para 
todos nós o nosso Presidente José Arru-
da haveria de permanecer ao leme da 
nossa Associação, a lutar pelos direitos 
dos deficientes militares, até que mor-
resse o último, lá para o ano de 2049.
Fizemos questão de a fazer idêntica à 
que publicamos para todos os associa-
dos da ADFA que nos vão deixando, 
pois o Arruda não quereria mais do que 
isso, como um entre iguais, uma espécie 
de campa rasa. 
No entanto, todos, sem exceção, reco-
nhecemos que o José Arruda, enquanto 
representante máximo da Associação, 
era o primeiro em tudo e na primeira 
trincheira, de peito feito às dificulda-
des, nunca desistindo, sempre lutando e 
incentivando à luta, solidário nas horas 
difíceis e só compartilhando as vitórias 
quando tinha a certeza de que as mes-
mas estavam consolidadas e que pode-
ríamos explorar o sucesso. 
Era um de nós, mas, ao mesmo tempo, 

era todos nós pelos mandatos claros e 
inequívocos que lhe temos vindo a dar 
desde há 12 anos consecutivos. Além de 
merecer um lugar especial no nosso co-
ração, merece que dediquemos boa par-
te desta edição do ELO em sua memória 
e às últimas homenagens de despedida. 
Foi com muita mágoa e de lágrimas nos 
olhos que o vimos partir tão inespera-
damente do nosso convívio. A morte é 
o fenómeno mais certo que temos na 
nossa vida, mas, ao mesmo tempo, é o 
mais incompreensível e o menos acei-
te, em especial quando se trata de uma 
pessoa querida e na plenitude das suas 
capacidades. 
José Arruda era uma força da natureza. 
A sua energia, o seu entusiasmo, conti-
nuará a contagiar-nos. Ele continuará 
bem presente entre nós.
Resta-nos agora honrar e sua memória 
e o seu precioso legado, dando continui-
dade ao seu projeto e cumprindo o seu 
lema: “Todos na mesma trincheira, nin-
guém fica para trás!” 

Episódios
É de dor e de raiva	

É de dor e de raiva, o dia de hoje. Como 
é possível que nos tenham deixado 
morrer este homem? 
Não me peçam nunca um minuto de 
silêncio em tua memória, que eu hei de 
bater com os pés no chão, protestando 
contra o descuido da vida que te deixou 
partir, contra a incompetência humana 
que te deixou morrer, porque jamais me 
conformarei com a tua ausência.
ADFA viúva, espírito de corpo ferido, 
órfãos da amizade; cuidado connosco, a 
tua baixa far-nos-á cerrar fileiras contra 
a indiferença humana. 
Na luta diária em que decidiste prolon-
gar a tua condição de combatente, a 
simpatia e a generosidade eram as ar-
mas que te faziam invencível. 
Só te conheci uma vaidade, a de dar 
mais, muito mais que qualquer outro. 
Trazer uma boa notícia para os teus pa-
res era o teu vício. 
Que responsabilidade dolorosa a de 
continuar sem ti! Mas grandes são os 
líderes cuja obra lhes sobrevive, e pe-
quenos os que não tiverem coragem de 
pegar no testemunho e continuar a cor-
rida, que esta vida é uma corrida de es-
tafetas em que os melhores vão à frente, 
mas os sobreviventes não podem ter a 
desculpa do desânimo. 
Inevitavelmente fechar-se-á um ciclo 
na ADFA, nada será como dantes. Te-
remos que desenhar uma estratégia 
como tu desenhaste a tua, e seguindo o 
teu exemplo, que foi o de não copiar o 
exemplo de ninguém. 
Perante a desgraça todas as palavras 
parecem impotentes, todos os pensa-
mentos parecem estúpidos. Mas logo 
levantaremos a cabeça por respeito a 
quem nos antecedeu. Aqui te juramos 

que a grandeza da tua vida não servirá 
de desculpa à nossa mediocridade e 
que o absurdo da tua morte não ficará 
impune. A consternação e o luto pren-
de-nos a voz e limita-nos à contenção 
e ao recolhimento, mas camarada, logo 
nos levantaremos para empunharmos 
essas armas de humanidade e fraterni-
dade com que esgrimiste nas batalhas 
do pós-guerra. 
 Às vezes pegavas-nos no braço, mas 
nunca senti que era para substituir a 
bengala branca, era mesmo para cami-
nharmos de braço dado, nunca perdias 
uma oportunidade para demonstrar 
que é mesmo a união que faz a força e 
que a fraternidade tem incomensura-
velmente mais força que a litigância. Os 
que perderam disputas contigo são na 
verdade quem mais pode testemunhar 
a tua magnanimidade, a tua vitória pes-
soal nunca ultrapassava o momento da 
derrota do teu oponente porque era em 
sua defesa também que lutavas, só não 
concordavam na escolha das armas. 
Nunca uma vitória tua deixou de ser 
uma vitória de todos.
É por isso que choramos. Homens cres-
cidos, combatentes de uma guerra bru-
ta que de alguma forma nos endureceu, 
sobreviventes que viram tombar irmãos 
de armas e viram também morrer uma 
parte de si, choramos sem vergonha.
Ó furriel do mato, ó general da ADFA, ó 
estratega da batalha sem fim pela dig-
nidade, ó amigo insubstituível, contigo 
morre uma parte de nós. 
Como foi possível que te tenhamos dei-
xado morrer? 

Versão áudio para deficientes visuais 
no Elo on-line deste mês 
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Editorial
José Arruda!	

Viemos de todo o país até ti. Deve, pelo 
coração generoso que sempre te ani-
mou, existir algo que te faça ouvir o que 
me incumbiram de dizer-te.
Viemos jurar-te uma nova vida. Tu, José 
Arruda, vais continuar vivo, vais conti-
nuar a ser guia, a ser exemplo, a seres a 
marca de memória futura da ASSOCIA-
ÇÃO DE DEFICIENTES DAS FORÇAS 
ARMADAS, porque, um homem que 
viveu como viveste, que serviu como 
serviste, que te suplantaste a cada ins-

tante (e cada instante quer dizer todos 
os instantes da tua vida) não morre. 
José Arruda, ninguém morre pelo que é, 
ninguém morre pelo que fez. 
E, tu foste ENORME sem te preocupa-
res contigo, com as benesses que me-
receste, com o respeito dos teus con-
cidadãos, com a consideração dos que 
juntaste a ti para que fosse menos pe-
nosa a vida dos que trouxeram da guer-
ra injusta, as penas do “Servir a Pátria”.
Foi por essa Pátria, democrática e livre, 

que ousaste lutar pela justiça devida 
aos que vieram das picadas de África 
diminuídos. 
Irreverente mas educado, frontal mas 
respeitador, lidaste de igual maneira 
com todos os poderes públicos a cuja 
porta batias a deixares transbordar a 
dignidade de cada ação.
Desde a Assembleia da República, ao 
Governo da República, às Digníssimas 
Chefias Militares, aos Presidentes da Re-
pública todos te receberam como repre-
sentante de toda a ADFA, como um nobre 
paladino do respeito, da solidariedade e 
da justiça, sem interferências de quais-
quer opções políticas ou ideológicas.
Foste sempre um cidadão íntegro, se-
rás sempre um cidadão exemplar. Nin-
guém ousará substituir-te. 
Aqui e agora se diga que é falsa a má-
xima “ninguém é insubstituível” e isto 
porque todos os homens o são. Um 
ente só pode ser idêntico a si mesmo. 
Outros virão depois de ti, José Arruda. 
Vão servir a ADFA com o seu melhor. 
Disso ninguém duvida. E, nós queremos 
que sejam iguais a si mesmos e que a car-
ga que te pertence os não diminua, antes 
sirva de alento para o seu servir.
Está chegada a hora de dizer a tua mulher, 
senhora Chiu e a teus filhos, José Paulo e 

Boris, que nós lhes estamos agradecidos 
pela partilha do amor e da ternura que 
sempre cederam sem regatear. Para eles 
a nossa gratidão sem limites.
Companheiro e amigo Zé (como gosta-
vas que te chamasse)!
É o fim, tão trágico e imprevisível. É a 
ironia da nossa existência: num dia 
estávamos sorrindo, lado a lado e, no 
outro, já estou a dizer-te até sempre, re-
cordando, com tristeza, os momentos 
que vivemos juntos.
Hoje, sinto esse amargo de ver partir 
um grande amigo! Perceber que a mor-
te roubou um pedaço do nosso cora-
ção, um companheiro da nossa história 
de luta em prol de todos os deficientes.
Obrigado aos sócios presentes, obriga-
do às Digníssimas Entidades que nos 
honraram, honrando-te, neste dia, com 
a sua presença.
Presidente, José Arruda, não te dizemos 
adeus. Mas… até sempre, até um dia, 
com todo o mistério, crença ou fé que, 
para cada um de nós signifique.

Elogio Fúnebre dos Órgãos Sociais 
Nacionais da ADFA, lido pelo presi-
dente da  MAGN, Joaquim Mano Pó-
voas, na homenagem ao presidente 
José Arruda.

José Arruda – uma vida – um exemplo
José Eduardo Gaspar Arruda nasceu em 
Movene (Moçambique), em 10 de mar-
ço de 1949.
Realizou o Curso Comercial na Esco-
la Comercial de Lourenço Marques, 
atual Maputo capital da República de 
Moçambique, cidade onde viria a inte-
grar a equipa de Basquetebol, no Gru-
po Desportivo, onde desenvolveu uma 
promissora carreira de atleta, até 1971, 
altura em que foi obrigado a integrar o 
Serviço Militar Obrigatório, até 1974.
Foi ferido em 1971, no decorrer da 
Guerra Colonial que se desenrolou en-
tre 1961-1975, acidente do qual resul-
tou a cegueira e a amputação do mem-
bro superior esquerdo.
Em 1973, durante a sua permanência no 
Anexo do Hospital Militar Principal, par-
ticipou no movimento de apoio à criação 
do estatuto do deficiente das Forças Ar-
madas, tendo posteriormente, em 1974, 
participado na 1ª Assembleia-Geral da 
recente criada Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas – ADFA, que 
surgiu na sequência da Revolução do 25 
de Abril e que restituiu a Portugal a De-
mocracia, promoveu a descolonização 
e criou as bases do desenvolvimento do 
País à sua integração na União Europeia. 

Fez a sua reabilitação na Fundação 
Martin Sain, onde aprendeu competên-
cias de autonomia, apoio psicológico e 
social, referências fundamentais que 
moldaram a sua consciência e forma-
ção social, política e cívica, e marcaram 
de forma indelével todo o seu percurso 
e atitude como homem, como cidadão, 
como deficiente e como dirigente asso-
ciativo.
Retornou a Moçambique, tendo re-
gressado definitivamente a Portugal no 
início dos anos 80, período a partir do 
qual se envolveu terminantemente no 
movimento das pessoas com deficiên-
cia, nomeadamente na luta pelos Direi-
tos Humanos, em organizações como a 
ADFA, a Associação de Cegos e Amblío-
pes de Portugal – ACAPO, a Federação 
Portuguesa de Desporto para Deficien-
tes - FPDD, a Associação de Apoio aos 
Ex-Combatentes Vítimas de Stress de 
Guerra – APOIAR e na Associação de Jo-
vens Deficientes – AJOV. O seu percurso 
por estas Instituições pautou-se pelo 
exercício da Cidadania, na promoção 
da inclusão e justiça social das pessoas 
com deficiência.
No âmbito do seu percurso por estas Ins-
tituições destacam-se as seguintes ações:

- Entre junho de 1981 e 1986 integrou 
Direcção Nacional da ADFA;
- Em 1981 representou a ADFA na Co-
missão Nacional para o Ano Internacio-
nal das Pessoas com Deficiência decla-
rado pela ONU.
- Entre 1982 e 1983 presidiu a Comissão 
Instaladora da Federação Portuguesa 
de Desporto para Deficientes;
- De 1987 a 1995 preside a Direção Na-
cional da ADFA;
- Entre 1989 e 1994 foi Presidente da 
Comissão Permanente para os Assun-
tos Europeus – CPAE, da Federação 
Mundial de Antigos Combatentes e Ví-
timas de Guerra – FMAC;
- Em 1990 participou na organização 
da 1ª Conferência de Antigos Comba-
tentes de Angola, Moçambique, Guiné-
-Bissau e Portugal, que se realizou em 
Lisboa, incrementando uma política de 
cooperação;
- Em 1991, enquanto Presidente da 
ADFA, a Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas foi condecorada pela 
Cruz Vermelha Portuguesa com as Me-
dalhas da Cruz Vermelha de Beneme-
rência e da Cruz Vermelha de Mérito, 
pelo importante papel desempenhado 
na defesa, na reabilitação e na reinte-

gração das vítimas de guerra;
- Em 1994 integrou o Comité Preparató-
rio da 6ª Conferência sobre Legislação, 
da FMAC, realizada em Lisboa;
- De 1986 a 1994 participou em dois 
ciclos olímpicos, como Presidente da 
Mesa da Assembleia da Federação Por-
tuguesa de Desporto para Deficientes;
- Entre 1999 e 2004 presidiu aos desti-
nos da ACAPO, tendo impulsionado no-
vas medidas que foram determinantes 
para o fim do sorteio, de cariz caritativo, 
que durante muitos anos predominou 
nesta organização, permitindo a assun-
ção da integração de políticas sociais, 
aspeto essencial na defesa dos Direitos 
Humanos das pessoas com deficiência 
em Portugal;
- Em 2004 foi distinguido pelo Presi-
dente da República, Dr. Jorge Sampaio, 
com a Ordem de Mérito, Grau de Co-
mendador, pelo trabalho desenvolvido 
no âmbito da defesa dos direitos das 
pessoas com deficiência, na sequência 
do Ano Europeu das Pessoas com De-
ficiência;
- Entre 2005 e 2007 foi Presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral da APOIAR;
- Entre 2007 e 2015 presidiu novamen-
te aos destinos da Direção Nacional da 
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ADFA, com a sua equipa dos Órgãos So-
ciais Nacionais, desenvolvendo um tra-
balho árduo da defesa dos direitos dos 
deficientes militares, tendo recuperado 
direitos anteriormente perdidos na área 
da assistência médica e medicamentosa 
e na isenção de impostos, tendo con-
seguido que as pensões dos deficientes 
militares fossem consideradas como in-
demnização;
- Em 2008, enquanto Presidente da 
ADFA, a Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas foi condecorada pelo 
Presidente da República, Professor Aní-
bal Cavaco Silva, como membro da Or-

dem da Liberdade, pelos relevantes ser-
viços prestados “na permanente defesa 
dos valores da civilização, em prol da 
dignificação do ser humano, da justiça 
social e da promoção da liberdade”, ten-
do também afirmado que “a dívida de 
gratidão e o preito de homenagem para 
aqueles que ficaram deficientes ao ser-
viço da nação impõe prioridade no tra-
tamento que lhe deve ser dispensado”;
- Foi agraciado, na 26ª Assembleia Geral 
de 19-23 outubro de 2009, com a Meda-
lha de Prata da FMAC pelos 20 anos de 
serviço da Paz e Cooperação Interna-
cional;

- Coordenava desde 2011 o Grupo de 
Trabalho da Europa do Sul, que integra 
os seguintes países: Albânia, Bósnia-
-Herzegovina; Bulgária, Croácia, Chi-
pre, Eslovénia, Espanha, Grécia, Israel, 
Itália, Kosovo, Macedónia, Montene-
gro, Palestina, Portugal, Sérvia, e Tur-
quia (22ª CPAE, realizada em Kiev, na 
Ucrânia, de 26 a 28 de maio 2011);
- Em 14 de maio de 2014 foi condeco-
rado a Medalha da Defesa Nacional 
pelo Ministro da Defesa Nacional, Dr. 
José Pedro Aguiar Branco.
- No período de 1981 a 2015 manteve-
-se sempre ligado às atividades inter-

nas da ADFA e acompanhou e partici-
pou em diversas ações desenvolvidas 
pela FMAC.
- Em 24 de fevereiro de 2016 foi agra-
ciado pelo Presidente da República, 
Professor Aníbal Cavaco Silva, com o 
grau de Grande-Oficial da Ordem do 
Infante D. Henrique.
- Em 21 de janeiro de 2019 foi distin-
guido com a Medalha da FMAC, pelo 
Presidente da Federação Mr. Dan-Vi-
ggo Bergtun, durante a evocação do 
43º aniversário da publicação do DL 
43/76, de 20jan, na Sede Nacional da 
ADFA.

Castelo Branco
A Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção, convoca todos os associados da De-
legação de Castelo Branco, nos termos do 
n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, 
para a Assembleia-Geral Ordinária, a rea-
lizar dia 23 de fevereiro de 2019, pelas 
14h30, na Sede da Delegação de Castelo 
Branco, sita no Quintal de S. Marcos n.º 19 
r/c, Castelo Branco, com a seguinte ordem 
de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de 
Atividades e Contas da Direção da Delega-
ção e respetivo Parecer do Conselho Fiscal, 
relativos à gerência do ano de 2018.
2 – Ratificação da nomeação para primei-
ro secretário da MAGD, do associado n.º 
3872, José Fernando Delgado Gonçalves.
3 – Outros assuntos de interesse associati-
vo.

O presidente da MAGD, 
José Luís dos Santos Cardoso

Coimbra
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Coimbra convoca os associados, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51º dos Estatutos 
da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordi-
nária a realizar no dia 16 de fevereiro de 
2019, com início às 10h00, nas instalações 
da Delegação de Coimbra, sita na Avenida 
Fernão de Magalhães, 429 A – 6º F – Coim-
bra, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Ope-
racional e Contas da Direção da Delega-
ção, com Parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao ano de 2018.
2 - Informações.

O Presidente da MAGD, 
José Maria Damas dos Santos Pinto

Évora
A Mesa da Assembleia-Geral de Delega-
ção de Évora convoca os associados, nos 
termos do n.º 1 do Art.º 51 dos Estatutos 
da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordi-
nária a realizar no dia 9 de fevereiro de 
2019, com início às 10h00 e em segunda 
convocatória às 10h30, nas instalações 
da Delegação, com a seguinte Ordem de 
trabalhos:

1 – Apreciação e votação do Relatório 
Operacional e Contas da Direção da De-
legação, com Parecer do Conselho Fiscal, 
relativos à gerência do ano de 2018;
2 – Plano Operacional e Orçamento de 
2019;
3 – Informações.

O presidente da MAGD, Inácio Grazina

Bragança
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Bragança, dando cumprimento ao n.º 
1 do Art.º 51º dos Estatutos da ADFA, con-
voca todos os associados desta Delegação, 
em pleno uso dos seus direitos associati-
vos, para a Assembleia-Geral Ordinária, 
a realizar pelas 10h00 do dia 24 do mês 
de fevereiro de 2019, domingo, na Sede 
da Delegação, no Bairro Fundo Fomen-
to Habitação - Bloco H – n.º 20 R/C Dto., 
Mãe D´Água - 5300-163 Bragança, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do relatório de 
Atividades e Contas e o respetivo Parecer 
do Conselho Fiscal da Delegação relativo à 
conta de gerência do ano de 2018.
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
apela à participação de todos os associa-
dos, uma vez que “vivemos tempos difíceis 
e só com a força e união de todos podere-
mos alcançar os nossos objectivos”.

O presidente da MAGD, 
Francisco Augusto Maltez

Famalicão
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Famalicão convoca os associados, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51º dos Estatutos 
da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordi-
nária a realizar no dia 23 de fevereiro de 
2019, com início às 14h00, na Sede da De-
legação, sita na Alameda Dr. Francisco Sá 
Carneiro, C.C. Transportes, com a seguinte 
ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Ope-
racional e Contas da Direção da Delega-
ção, e Parecer do Conselho Fiscal, referen-
te ao ano de 2018.
2 - Diversos.

O Presidente da MAGD, 
Manuel Reis Alves da Costa.

Faro
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Faro, nos termos do n.º 1 do art.º 51.º 
dos Estatutos da ADFA, convoca os seus 
associados para a Assembleia-Geral Ordi-
nária de Delegação a realizar na respetiva 
Sede, situada na Praça da Alfarrobeira, 
em Faro, no dia 22 de fevereiro de 2019, 
às 16h00, em primeira convocatória, ou às 
16h30, em segunda convocatória, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do relatório ope-
racional e contas da Direção da Delegação e 
respetivo parecer do Conselho Fiscal da De-
legação relativos à gerência do ano de 2018;
2 - Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD, 
José Manuel Furtado

Lisboa
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Lisboa convoca os associados, nos ter-
mos do n.º 1 do art.º 51º dos Estatutos da 
ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária 
a realizar no dia 16 de fevereiro de 2019, 
sábado, com início às 14h00, na cidade de 
Lisboa, no Auditório Jorge Maurício, da 
Sede da ADFA, sita na Avenida Padre Cruz 
– Edifício ADFA – 1600-560 Lisboa, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
1 – Leitura, discussão e votação da acta 
n.º 20 da Assembleia de 17 de fevereiro de 
2018;
2 - Apreciação e votação do Relatório de 
Atividades e Contas da Direção da Dele-
gação de Lisboa, assim como a leitura do 
Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao 
ano de 2018;
3 – Informações diversas: Legislação e ou-
tras propostas já apresentadas e aprovadas 
em Assembleias anteriores.

O Presidente da MAGD, 
Albertino Flores Santana

Madeira
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
da Madeira convoca os associados, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51º dos Estatutos 
da ADFA, para a Assembleia-Geral Or-
dinária a realizar no dia 9 de fevereiro de 
2019, com início às 10h00, nas instalações 

da Delegação da Madeira, sita à Rua Velha 
da Ajuda, n.º 54, 9000-115 Funchal, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de 
Atividades e Contas da Delegação, referen-
te ao ano de 2018.
2 - Apreciação e votação do Plano de Ati-
vidades e Orçamento para o ano de 2019.
3 – Outros assuntos de interesse associativo.

O Presidente da MAGD, 
Rui Manuel Catanho da Silva

Porto
A Mesa da Assembleia-Geral de Delega-
ção do Porto convoca os associados, nos 
termos do n.º 1 do Art.º 51 e da alínea b) 
do Art.º 52 dos Estatutos, para a Assem-
bleia-Geral Ordinária a realizar no dia 16 
de fevereiro de 2019, sábado, com início 
às 14h00, nas instalações da Delegação, 
Rua Pedro Hispano 1105 - Porto, com a 
seguinte Ordem de trabalhos:
1 – Ratificação da ata da Assembleia-Geral 
anterior;
2 – Discutir e votar o Relatório de Ativida-
des e Contas da Direção da Delegação e 
do Parecer do Conselho Fiscal, respeitan-
tes ao ano de 2018;
3 – Projeto em curso das obras de remo-
delação das instalações;
4 – Informações da vida associativa.

O presidente da MAGD, 
Manuel Rodrigues dos Santos

Viseu
A Mesa da Assembleia-Geral da Dele-
gação convoca todos os associados da 
Delegação de Viseu, nos termos do n.º 1 
do Art.º 51º dos Estatutos da ADFA, para 
a Assembleia-Geral Ordinária da Delega-
ção, a realizar dia 9 de fevereiro de 2019, 
com início às 10h00, na Sede da Delega-
ção de Viseu, sita na Praceta ADFA- Em-
preendimento das Magnólias- Lote 4-R/C 
Q- Bairro da Balsa- Viseu, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos:
1- Apreciação e votação do Relatório de 
Atividades e Contas da Direção e Parecer do 
Conselho Fiscal, relativos ao ano de 2018.
2- Análise do edifício legislativo.
3- Informações.

O Presidente da MAGD

Convocatórias

Assembleias-Gerais das Delegações

Continuação da pág 3
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Lisboa
 

Informação sobre 
Atendimento
A Delegação de Lisboa informa que a Se-
cretaria encerra todos os dias às 17h00.
Para renovação de cartões de saúde e ou-
tros, os associados devem entrar em con-
tacto com o Serviço de Secretaria - Pedro 
Rodrigues – pelo número 217 512 601.
Os associados que necessitarem de re-
novar a carta de condução podem en-
trar em contacto com os Serviços Clíni-
cos - Ana Paula Vicente – pelo número 
217 512 612.
A Direcção da Delegação de Lisboa in-
forma ainda os associados que, tendo 
entrado em vigor o Regulamento Geral 
da Proteção de Dados (RGPD), solicita 
que entrem em contacto com a Secreta-
ria da Delegação de Lisboa pelo número 
217 512 601.

Núcleo de Sintra, 
sempre a mexer!
O Pelouro de Acção Social da Câma-
ra Municipal de Sintra realiza todos os 
meses um evento, que cobre as mais 
diversas áreas, no Centro Cultural Olga 
Cadaval, destinado à população idosa 
do Município, de forma a combater o 
isolamento e a proporcionar o convívio 
entre os munícipes.

Actividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibi-
liza diversas actividades aos associados, 
familiares e amigos: Informática (básico) 
– segundas e sextas, das 15h00 às 17h00; 
Pintura a óleo – segundas e sextas, das 
15h00 às 17h00; Jogos Tradicionais 
(sueca, damas, dominó) – quartas, das 
15h00 às 17h00; Yoga do Riso – quintas, 
das 15h00 às 17h00, e, de 15 em 15 dias, 
das 21h00 às 23h00; Flores de porcelana 
a frio – terças, das 10h00 às 12h30; Bai-
nhas abertas – sextas, das 9h30 às 12h00; 
Tertúlia de poesia “Tertuliana” – primei-
ra quinta-feira de cada mês (7/2), das 
16h00 às 18h00 - direcção e fundação de 
Ana Matias - belamatias@netcabo.pt.

Torneio de Sueca
Estão abertas as inscrições, até ao dia 
13 de fevereiro, para o Torneio de Sueca 
2019 organizado pelo Núcleo da ADFA 
em Sintra.
O Torneio de Sueca tem início no próxi-
mo dia 20 de fevereiro.

Autarquias convidam Núcleo
O Núcleo da ADFA em Sintra agradece 
à Câmara Municipal de Sintra e à União 
de Freguesias de Massamá e Monte 
Abraão pela tarde de convívio e lazer 
que proporcionaram aos associados, no 
Espetáculo de Fados realizado no dia 23 
de janeiro, no Centro Olga Cadaval, que 
fez parte do Ciclo da Música do Progra-
ma Municipal “Os Dias da Idade”.

A ADFA tem participado mensalmen-
te nas iniciativas levadas a efeito pelo 
Pelouro de Ação Social da edilidade 
sintrense e o presidente do Núcleo, 
Agostinho Mesquita, salienta que “estas 
iniciativas dedicadas à população mais 
idosa do concelho de Sintra promove o 
convívio e combate o isolamento social”, 
elogiando as estruturas autárquicas en-
volvidas, “que nunca esquecem a ADFA e 
os seus associados”.

Convívio, Cultura, 	
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as ativi-
dades disponíveis para os associados, du-
rante todo o ano, com inscrições abertas.
Para informações ou inscrições, os in-
teressados devem contactar o Serviço 
de Ação Social da Delegação de Lisboa 
(assistente social Ana Machado) pelos 
números 917 365 357 ou 217 512 622 ou 
pelo endereço electrónico servico.so-
cial@adfa-portugal.com. Também é pos-
sível contactar o Secretariado da Direção 
da Delegação de Lisboa (Isabel Franco, 
administrativa), pelos números 925 987 
469 ou 217 512 615, ou no endereço ele-
trónico direccao.del.lisboa@adfa-portu-
gal.com.

Yoga do Riso (gratuita) - 4ª feira, das 
15h00 às 16h00, com o monitor e asso-
ciado António Fernandes, no Auditório 
Jorge Maurício.

Actividades candidatas ao co-finan-
ciamento do INR

 

Projeto “Mais Desporto, 		
Mais Saúde”
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada 
na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 10h30 às 
12h00 e das 14h30 às 16h00, com o mo-
nitor Tiago Barrela Gabirro, na sala de 
ginástica dos Serviços Clínicos da Sede e 
preço mensal de 20,00 euros.
Hidroginástica na Piscina do Lar 
Militar - 2ª e 4ª feira, em duas turmas, 
com a monitora Carla Veloso, das 09h30 
às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço 
mensal de 35,00 euros.

Projeto “Inclusão pela Arte 		
e Cultura”
Aulas de Pintura (gratuita) - 3ª e 5ª 
feira, das 10h00 às 12h30, com a monito-
ra Flávia Barbera, na sala 38, junto ao Bar 
– preço mensal de 20,00 euros.
Visitas Culturais - Todos os meses, 4ª 
feira à tarde – palácios, museus, exposi-
ções, entre outros, na área metropolita-
na de Lisboa.
Aulas de Informática - 2ª feira, das 
14h00 às 16h30; 4ª feira, das 10h00 às 
12h30 - preço mensal de 25,00 euros – 
com o monitor António Branco, na sala 
38, junto ao Bar.

Em viagem 			 
com os associados
O convívio associativo é muito impor-
tante na vida da ADFA e as viagens or-
ganizadas pela Delegação de Lisboa são 
momentos de descontracção e lazer 
muito apreciados pelos participantes 
que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos tu-
rísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar 
várias viagens e indica que os pedidos 
de informações sobre preços e servi-
ços incluídos, bem como as inscrições, 
podem ser efectuados junto da Sede da 
Delegação de Lisboa, no Secretariado da 
Direcção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco), pelos números 925 987 469 ou 
217 512 615, ou no endereço electrónico 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.

Viagem “Ritmo Cubano”
A Delegação está a organizar uma via-
gem a Cuba, com o tema “Ritmo Cuba-
no”, entre 17 e 25 de maio.
Serão nove dias de descoberta da ilha de 
Cuba e dos seus locais mais emblemá-
ticos:
17 de maio - Lisboa – Havana, com saída 
de Santarém e passagem por Almeirim, 
Marinhais, Coruche, Salvaterra de Ma-
gos, Benavente e Porto Alto, para par-
tida do Aeroporto Humberto Delgado, 
Lisboa. A chegada a Havana está previs-
ta para o início da noite, com transporte 
para o hotel.
18 de maio – Havana – visita à cidade Pa-
trimónio da Humanidade, com guia lo-
cal. As visitas incluem a vertentes antiga 
e moderna de Havana, com destaque 
para a Catedral, a Bodeguita del Médio, 
a Praça da Revolução, o Memorial José 
Martí, o Vedado, o Capitólio e o Teatro 
Nacional. Depois do almoço, passagem 
pelo Castelo do Moro e Malecón.
19 de maio – Havana /Guamá/Trinidad 
– Visita ao coração da Lagoa do Tesouro, 
o maior parque natural de Cuba, com 
paragem no criador de crocodilos e via-
gem de barco à aldeia de Taina.
20 de maio – Trinidad – Visita à cidade 
Património Cultural da Humanidade 
da UNESCO, fundada pelos espanhóis 
no século XVI, com guia local. Visitas 
à Igreja Paroquial Maior da Santíssi-
ma Trinidad, à Praça Mayor, ao Palácio 
do Conde Brunet – Museu Romântico, 
à Praça de Santa Ana, ao bar típico La 
Canchanchara.
21 de maio – Trinidad/Cienfuegos/Va-
radero – Em Cienfuegos, a cidade de 
ruas fundadas pelos franceses, conheci-
da como “Pérola do Sul”, visita ao Par-
que Martí, ao exterior do Teatro Tomás 
Terri, à casa de bens culturais e à Cate-
dral da Puríssima Conceição, passando 
também pelo Palácio de Valle.
22 e 23 de maio – Varadero – Dias livres 
para visitar e desfrutar das maravilho-
sas praias cheias de sol.
24 de maio – Varadero/Havana – Mais 
praia em Varadero, durante a manhã. 
Viagem para o Aeroporto de Havana e 

embarque com destino a Lisboa.
25 de maio – Chegada ao Aeroporto 
Humberto Delgado, Lisboa, e saída para 
os locais de partida do primeiro dia.
Os interessados podem conhecer mais 
pormenores desta viagem e o preço por 
pessoa, ou inscrever-se junto dos servi-
ços da Delegação de Lisboa.
Boa viagem e não esqueça o Passaporte 
com validade mínima de seis meses, a 
partir da data da viagem!

Peregrinação a Lourdes
A Delegação está a organizar uma Pere-
grinação a Lourdes, França, entre 24 e 
29 de junho.
24 de junho – Lisboa/Salamanca/Bur-
gos – Em local e hora a designar, partida 
em direcção a Espanha, com passagem 
por Vilar Formoso. Almoço em Salaman-
ca e visita à cidade universitária – Cate-
dral, Casa das Conchas e Plaza Mayor. 
Em Burgos, visita à Catedral gótica.
25 de junho – Burgos/Loyola/Lourdes - 
Saída para Loyola, com visita à Basílica 
e Casa Natal de Santo Inácio. Chegada 
a Lourdes para jantar. Possibilidade de 
participar na Procissão das Velas.
26 de junho – Lourdes – Participação 
na Via Sacra Espélugues, vídeo sobre as 
aparições, missa internacional, visita à 
Gruta de Masabielle e Basílica Subterrâ-
nea e Basílica do Rosário. Pela tarde há 
possibilidade para tomar um banho cura-
tivo na águas de Lourdes e para participar 
nas celebrações do Santuário.
27 de junho - Lourdes – Dia livre para activi-
dades pessoais no Santuário ou na cidade.
28 de junho – Lourdes/Saragoça/Ma-
drid – Saída, atravessando os Pirenéus, 
com chegada prevista a Saragoça ao fi-
nal da manhã. Visita à Basílica de Nossa 
Senhora do Pilar, padroeira de Espanha, 
e viagem para Madrid.
29 de junho – Madrid/Ávila/Lisboa – Vi-
sita panorâmica a Madrid, com passa-
gem pela Plaza Mayor, a Praça Cibeles, e 
exterior do Museu do Prado, do Parque 
do Retiro, do Palácio Real e da Catedral 
de La Almudena. Vista à cidade natal de 
Santa Teresa de Ávila e Mosteiro da En-
carnação. Regresso a Lisboa.
Os interessados podem conhecer mais 
pormenores desta viagem e o preço por 
pessoa, ou inscrever-se junto dos servi-
ços da Delegação de Lisboa.

DRAGÕES DO NIASSA
BATALHÃO DE CAVALARIA 1879

16 DE MARÇO 
QUINTA DA FETEIRA - ALMEIRIM

CONTACTO: MANUEL GONÇALVES
933 297 127

5 1 º  A L M O Ç O  -  C O N V Í V I O
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Famalicão

Aniversário do Núcleo 			 
de Guimarães
Foi celebrado, em 12 de janeiro, o 31º aniversário do 
Núcleo da ADFA em Guimarães, com o Almoço de Reis. 
Foram 41 os participantes, entre associados, familiares 
e elementos dos Órgãos Sociais da Delegação e do Nú-
cleo. A comemoração foi muito apreciada.

45 anos de serviço
No próximo dia 19 de maio, domingo, a Delegação de 
Famalicão celebra com os associados o seu 45º aniver-
sário, em almoço-convívio a realizar no Restaurante 
“Casa do Lindo”, em Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, 
pelas 13h00.
A Direção da Delegação apela à participação dos asso-
ciados, familiares e amigos para mais um dia de festa 
em torno da ADFA.

Um Dia Fora
A Delegação de Famalicão está a organizar o tradicio-
nal passeio “Um Dia Fora”, agendado para 13 de julho 
próximo, sábado. O local combinado para esta edição 
de “Um Passeio Fora” é a Nossa Senhora do Carmo, em 
Famalicão.
“Inscreva-se, vamos conhecer e conviver”, refere a Dire-
ção da Delegação de Famalicão.

Faro

Associados solidários
A Direção da Delegação de Faro divulgou uma nota de 
agradecimento sobre as doações feitas pelo associado 
Dagoberto José Campião, n.º 9466, com 100,00 euros, 
e pela associada Maria de Jesus P. Dias Pinguinha, n.º 
2099P, com 120,00 euros, à Delegação de Faro da ADFA.
A solidariedade dos associados contribui para o bem de 
todos.

Porto

Núcleo de Chaves
Os associados do núcleo de Chaves reuniram-se em 
plenário no dia 16 de janeiro para elegerem a Direção 
que vai assumir funções no triénio 2019/2021.
Compareceram no acto cerca de 40 associados que, 
após algumas intervenções, elegeram por unanimidade 
a nova Direção constituída pelos seguintes elementos:
- Presidente – Henrique Rosa Ferreira – associado n.º 16172
- Secretário – Manuel de Jesus Moreira – associado n.º 
5200
- Tesoureiro – Eduardo Gonçalves – associado n.º 1542
No final do plenário ainda houve lugar para o debate 
sobre o processo de reparação devida aos deficientes 
militares efetuado na sequência da explanação da pro-
posta e seus desenvolvimentos apresentados na Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária de 24 de março.

A Delegação fez-se representar pelo presidente e tesou-
reiro da Direção da Delegação que deram posse aos no-
vos dirigentes do Núcleo.

Assembleia-Geral da Delegação
Conforme convocatória já publicada no jornal ELO, a 
Assembleia-Geral da Delegação vai realizar-se no dia 16 
de fevereiro, com início às 14h00, na Sede da Delegação.
É importante a participação dos associados uma vez que 
este acto associativo é uma expressão da sua vontade.

Reuniões descentralizadas
A Delegação do Porto vai levar a cabo, nos meses de fe-
vereiro e março, um plano de reuniões nas várias locali-
dades da sua área geográfica.
Estas reuniões descentralizadas têm como finalidade 
informar e promover o debate associativo sobre as prin-
cipais questões da vida associativa, nomeadamente no 
âmbito do processo de reparação devida aos deficientes 
militares.
Na próxima Assembleia-Geral Nacional Ordinária, a de-
correr no dia 30 de março, os associados estão convoca-
dos para se pronunciarem sobre esse processo.
Por isso através da participação nestas reuniões fica-
rão mais informados sobre os principais assuntos que 
atualmente afetam a nossa Associação.

Plano de consultas no HFAR 		
– Pólo do Porto
As consultas para prescrição de Ajudas Técnicas/Pro-
dutos de Apoio, no Serviço de Medicina Física e de Rea-
bilitação, realizam-se nas seguintes datas:
1º Semestre: Janeiro: 9; 30 / Fevereiro: 13; 27 / Março: 
13; 27 / Abril: 10; 24 / Maio: 15; 29	 / Julho: 10; 31		
2º Semestre: Julho: 10; 31	 / Agosto: Não Há / Setembro: 
11; 25 / Outubro: 9; 30 / Novembro: 13; 27 / Junho: 12; 
26 / Dezembro: Só dia 11
Estas consultas terão de ser previamente marcadas utilizan-
do o contacto telefónico 226 087 900, do Serviço do HFAR.

Viseu

Faça-se justiça
Há bem pouco tempo foi empossado um novo minis-
tro da Defesa Nacional e com isso se previa mais um 
atraso na atualização e reconhecimento dos direitos 
que por direito já deviam estar reconhecidos há mui-
tos anos pelos diversos ministros e governantes da na-
ção.
Pelo que já se viu, o senhor ministro da Defesa Na-
cional é uma pessoa atenta e parece conhecedora dos 
problemas que teimam em persistir e com que vivem 
os deficientes militares das Forças Armadas e suas fa-
mílias.
Neste contexto, espera-se da Direção Nacional a mes-
tria de saber apresentar ao senhor ministro da Defesa 
Nacional, João Gomes Cravinho, as medidas legislativas 
que aguardam solução, desde a Revolução dos Cravos, 
nascimento da ADFA e criação do DL 43/76, de 20 de 
janeiro. Conforme decisão da última Assembleia-Geral 
Nacional, pretendemos a sua resolução já.
Jovens que fomos, com 20 anos de idade, e hoje, com 
70 anos e mais, em conjunto com as nossas esposas e 
viúvas e até filhos e netos, sofremos em conjunto os 
horrores de uma Guerra Colonial da qual não tivemos 

culpa alguma e para onde fomos mandados pelo regi-
me, para defender Portugal. A única solução hoje é exi-
gir de quem decide e pode, o justo reconhecimento da 
Nação, já que o peso da deficiência, a falta do braço ou 
braços, pernas, olhos, audição, isso sabemos que temos 
que suportar até ao “juízo final”. Faça-se justiça.
João Gonçalves

Assistência Médica
Os Órgãos da Delegação de Viseu demonstram a sua 
preocupação face às notícias que têm chegado sobre 
fornecimento de produtos de apoio aos deficientes mi-
litares e famílias, na área de próteses, medicação, cadei-
ras de rodas e outros, em falta.
A Direção de Delegação tem alertado a Direção Nacio-
nal para o efeito e torna-se necessário o acompanha-
mento permanente, para que nada falte a quem lutou e 
deu a vida por Portugal na guerra.

Novo Comandante do RI 14
No dia 15 de janeiro último tomou posse o novo coman-
dante do Regimento de Infantaria 14, de Viseu, o coro-
nel Luís Miguel Afonso Calmeiro que a partir de agora 
passa a ser mais um “Viriato” e a quem “a Delegação da 
ADFA em Viseu deseja saúde, sorte, êxitos pessoais e 
profissionais ao serviço das Forças Armadas, nesta bela 
e nobre região das Beiras, Viseu”.

Castelo Branco

Aniversário da Delegação
A Delegação de Castelo Branco celebra em março o seu 
44º aniversário sendo habitual comemorar com a rea-
lização de um almoço-convívio. Este ano a Delegação 
não vai realizar este almoço-convívio, pelo facto de a 
ADFA realizar em maio um almoço a nível nacional em 
Carapinheira, Coimbra, para celebrar o seu 45º aniver-
sário. É também em março que se realiza a AGNO, em 
Viseu.
Em reunião dos Órgãos Sociais de Delegação foi decidi-
do, por unanimidade, não realizar o convívio de aniver-
sário da Delegação para não sobrecarregar os associa-
dos e para reunir o maior número de associados a fim 
de participarem na AGNO e no Convívio de Aniversário 
Nacional.
Apelamos a todos os associados, já para 30 de março 
próximo, a participarem na Assembleia-Geral Nacio-
nal Ordinária. Solicita-se aos interessados que entrem 
em contacto com a Delegação através dos números 272 
341 201/918 675 108, para providenciar o transporte em 
autocarro. “Contamos com a vossa participação”, acres-
centa a Direção da Delegação.

Madeira

Pagamento de quotas
A Direção da Delegação da ADFA na Madeira lembra 
aos associados residentes na área da Delegação que 
aderiram ao pagamento de quotas por transferência 
bancária que no próximo dia 19 de fevereiro será efe-
tuado o levantamento de 66,00 euros, referente às quo-
tas do corrente ano. Este pagamento só diz respeito aos 
DFA (cartão de risca vermelha) e aos GDFA (cartão de 
risca azul).
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Pantone Coated

188C

Pantone C

red
032C

347C

136C

yellow C

black hexa C

Cool gray 8C

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
A história de Albérico de Oliveira Matos

“…encontrei quem 
verdadeiramente se interessa 	
por mim”
Albérico de Oliveira Matos é um “continental” que co-
nheceu São Miguel há muitos anos, local onde decidiu 
radicar-se. Atualmente sente que o seu coração é tam-
bém “metade açoriano”.
Prestou serviço militar em Angola, onde sofreu um aci-
dente de que resultou uma fratura do cúbito esquerdo.
Nos últimos anos Albérico Matos tem visto a sua condi-
ção física agravar-se, tendo solicitado encaminhamen-
to para o Hospital das Forças Armadas – Pólo de Lisboa 
para ser acompanhado ao nível de várias especialida-
des médicas.
Vive com problemas ao nível do sono, com paragens 
respiratórias frequentes durante a noite, usando desde 
setembro de 2017 uma máquina que lhe monitoriza o 
sono.
Para apoiar a resolução dos seus problemas de saúde, 
foi organizado o seu encaminhamento para as estru-
turas de saúde. Sentindo-se verdadeiramente apoiado 
nestes anos de luta e dificuldades, Albérico de Oliveira 
Matos refere: “encontrei quem verdadeiramente se in-
teressa por mim”.

A história de José Farinha Antunes

“…É muito importante ter 
alguém que nos ajude, quando 
não sabemos os direitos que 
temos”.
Natural do concelho de Oleiros, José Farinha Antunes, 
de 75 anos, é viúvo e tem três filhas que são o seu prin-
cipal pilar de apoio.
José Antunes prestou serviço militar na Guiné, onde 
sofreu um acidente em combate que o deixou oito dias 
em coma e depois várias semanas sem conseguir falar 
nem realizar movimentos.
Aos poucos foi conseguindo retomar todas as suas ca-
pacidades funcionais até se tornar novamente capaz 
de realizar todas as atividades da vida diária, de forma 
autónoma.
Durante os últimos anos, José Antunes tem vindo a so-
frer agravamentos sucessivos do seu estado de saúde, 
que o levaram a solicitar apoio, com duas intervenções 
cirúrgicas entretanto realizadas.
Após um largo período de reabilitação, que incluiu in-
ternamento de reabilitação hospitalar e em unidade de 
cuidados continuados, José Antunes foi recuperando 
aos poucos a sua funcionalidade e autonomia. Atual-
mente vive no seu domicílio com serviço de apoio do-
miciliário.
“É muito importante ter alguém que nos ajude, quando 
não sabemos os direitos que temos”, refere.



FEV 2019	8 

ESPECIAL		  O nosso elo de união desde 1974

Delegação 			 
de Évora
Os Órgãos Sociais, associados e fun-
cionário da Delegação de Évora as-
sociam-se à dor da família e amigos 
do José Arruda e testemunham o alto 
apreço em que o nosso presidente era 
tido e a perda irreparável que a sua 
morte constitui para a ADFA.

Delegação de Évora da ADFA

Delegação 
do Porto
Continuamos a contar 
contigo
Foi com grande tristeza e consterna-
ção que todos os que fazem parte ou 
estão ligados à Delegação do Porto to-
maram conhecimento do falecimento 
inesperado do Amigo e Presidente da 
Direcção Nacional, José Arruda.
O seu carácter combativo, determi-
nado e de proximidade com todos, 
os seus esforços direccionados para 
o processo de reparação de vida dos 
deficientes militares e o seu empenha-
mento na promoção da dignidade e 
da inclusão social de todas as pessoas 
com deficiência ficam a perdurar na 
memória de todos nós. 
A sua visão focada no desenvolvimen-
to dos projectos associativos reflectiu-
-se num contínuo entendimento e 
apoio aos projectos da Delegação do 
Porto, facto que jamais esqueceremos. 
Esta Delegação expressa à família e à Di-
recção Nacional os sentidos pêsames.

O presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral da Delegação do Porto

Manuel Santos

Delegação 			 
da Madeira
Torna-se muito difícil pôr em palavras 
o sentimento de consternação e perda 
que o falecimento do nosso presidente 
José Arruda provocou nos Deficientes 
das Forças Armadas da Madeira.
Queremos manifestar à Direção Na-
cional toda a nossa solidariedade nes-
te momento de dor profunda.
Agradecemos que seja transmitido a 
excelentíssima família do comenda-
dor José Arruda, de forma especial à 
esposa, que os associados da Madeira 
partilham a dor enorme que os atingiu 
de forma brusca e a mágoa pela forma 
como aconteceu.
Para o coronel Lopes Dias, que tão ines-
peradamente perdeu o Amigo do dia-

-a-dia, ao longo de anos, endereçamos 
o nosso abraço muito sentido. Pode 
contar conosco para continuar a luta da 
ADFA que ambos personificavam.
Os associados da Madeira têm bem vivas 
as palavras do presidente José Arruda no 
nosso último convívio, em dezembro.
O seu entusiasmo, a força que transmi-
tia, a confiança que inspirava na solu-
ção das situações que estão por resolver, 
a forma como queria que fosse come-
morado o 45º aniversário, afinal, o amor 
à ADFA que transbordava em cada con-
tacto com associados ou intervenções 
públicas, são uma marca da sua perso-
nalidade forte que de forma indelével 
ficará vincada em cada um de nós.
De certeza que o seu legado será o farol 
no futuro da ADFA.

O presidente da Delegação da Madeira, 
João Manuel Martins

Delegação 
de Viseu
A ADFA está de luto
Estamos todos de luto e neste momen-
to não é fácil entender como é que 
uma catástrofe destas acontece de um 
momento para o outro.
Deve apurar-se tudo que aconteceu, 
exigir explicações e apurar responsa-
bilidades.
A família ADFA tem de saber como é 
que o nosso AMIGO Presidente Co-
mendador José Arruda entra no Hospi-
tal da Cruz Vermelha Portuguesa fazer 
um exame, uma pequena cirurgia e o 
deixam morrer.
Estou em choque e todos os que me 
têm contactado em igual circunstân-
cia. É inconcebível uma situação destas 
acabar com a vida a um homem que 
tudo deu à Pátria que, Jovem cheio de 
saúde combateu por Portugal na guer-
ra colonial em Moçambique- Moeda-
-Cabo Delgado na luta em defesa das 

pessoas e bens e do território Nacional 
sofreu um grave acidente de guerra que 
o levou a outras lutas.
Como sabemos as suas lutas continua-
ram ao serviço de toda a família Defi-
ciente militar das Forças Armadas e de 
Portugal que agora acabaram, porquê?!
Este Grande ser humano merece todas 
as honras, todas as homenagens, todo 
o nosso respeito, toda a nossa admira-
ção, mas seja como for, faça-se o que 
se fizer, embora esteja sempre presente 
jamais vai estar no nosso seio. Como foi 
possível?!
Estou desolado como vós que estão a 
sofrer, diretores, trabalhadores, amigos, 
família combatente e sociedade que 
daqui de Viseu e até de outras paragens 
me têm telefonado e também através 
das redes sociais me têm feito chegar as 
mais diversas manifestações de choque 
e de pesar por a perda deste Grande ho-

mem e bom amigo e de toda a solidarie-
dade para a Família, ADFA e amigos.
Força, coragem e compreensão, não le-
vem a mal este meu desabafo que só pre-
tendo é transmitir muita força e coragem 
para continuar a obra idealizada por o 
amigo que para sempre é uma referência 
na ADFA, Portugal e no Mundo.
Com as mais cordiais saudações de ami-
zade e solidariedade, sinceros pêsames.

O presidente da Direção da 
Delegação de Viseu, João Gonçalves

A ADFA - Delegação de Viseu vem com 
grande tristeza e pesar manifestar os 
mais sinceros pêsames pela perda do 
nosso grande amigo, presidente da 
ADFA, comendador José Arruda, uma 
referência para Portugal!
Neste momento de grande tristeza im-
porta lembrar as coisas boas que vivemos 
juntos, nas lutas que encetamos ao longo 
da vida e no convívio com os amigos!
A Delegação de Viseu apresenta à 
ADFA, à família e amigos do nosso 
presidente as mais sinceras condo-
lências pela perda de tão importante 

personalidade, de qualidades e valores 
importantíssimos, cuja obra ajudou a 
edificar nestes mais de quarenta e qua-
tro anos de ADFA - Associação dos De-
ficientes das Forças Armadas!
Neste momento de dor, os nossos sen-
timentos!

Os Órgãos Sociais da 
Delegação de Viseu

Museu da Guerra 
Colonial - Famalicão
Como presidente da Direção do Museu 
da Guerra Colonial, em nome de toda 
a Direção e todos os Órgãos Sociais do 
MGC, endereço à ADFA e seus associa-
dos sentidos pêsames e condolências.
Solicito que tais sentimentos sejam 
entregues também à família do cama-
rada Arruda, pelo facto de não termos 
outro meio de o fazer, a não ser que me 
façam chegar contacto.
Já prevalece em mim sentimento de 
SAUDADE. A toda a Direção e restan-
tes Órgãos Sociais da ADFA os meus 
sentimentos de pesar e coragem na 
prossecução da obra por ele abraçada 
na defesa dos associados da ADFA e de 
todos os deficientes portugueses.
O MGC honra a memória do comen-
dador José Arruda pelo contributo 
prestado na dignificação e engrande-
cimento do Museu que dirijo.
Bem hajam.

O presidente da Direcção do MGC e 
associado da ADFA, Augusto Silva

ADFA-PM
A Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas Portuguesas em Mo-
çambique (ADFA-PM), lamenta com 
profunda mágoa e consternação, o 
falecimento do seu ente querido, José 
Eduardo Gaspar Arruda, presidente da 
Direção Nacional da ADFA.
Foi com muita dor que recebemos esta 
triste notícia, um grande golpe aos 
nossos corações ao sentirmo-nos ar-
rancados da sua amizade e presença.
José Eduardo Gaspar Arruda, colega e 
companheiro, presidente da Associa-
ção dos Deficientes das Forças Arma-
das - Direção Nacional, dedicou seu 
tempo à causa associativa, com êxito 
e sucesso, tramitando com afinco e 
dedicação os processos de todos os só-
cios, sempre mostrando apoio para a 
ADFA-PM em todos Momentos.
Fica em nós um profundo vazio e sau-
dades nos nossos corações.
À ADFA-PM e aos Associados apresen-
tam as mais sentidas condolências a 
ADFA-DN e a Família Arruda.
PAZ À SUA ALMA.

O presidente ADFA-Maputo, 
João Manhula Cassimo
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Ministro da Defesa Nacional

“Vamos cumprir as causas de José Arruda”

O 
ministro da Defesa Na-
cional, João Gomes Cra-
vinho, assinou um arti-
go, publicado no jornal 
diário Correio da Manhã, 

no dia do Funeral de José Arruda, 1 de 
fevereiro, que reproduzimos integral-
mente:
“Consternação, pesar, incredulidade. 
Foi assim que foi recebida, em toda a 
esfera da Defesa Nacional, a notícia do 
falecimento de José Arruda. Que falta 
que ele nos vai fazer.
Foi no passado dia 21, no 45º aniversá-
rio da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas (ADFA), que estive-
mos juntos pela última vez, como terá 
acontecido com centenas de outras 
pessoas. A casa estava cheia, com cada 
cadeira ocupada e dezenas de pessoas 
acumuladas à porta e nos corredores 
por já não haver espaço na sala prin-
cipal.
Entidades oficiais, civis e militares, co-
legas e camaradas: todos mereceram 
referência pessoal e emocionada no 
seu discurso, todos se sentiram con-
tagiados pela justiça da luta que ele 
protagonizava. Não era o facto de ser 
invisual que o ia deter de convocar in-
dividualmente cada um dos presentes, 
recorrendo à sua memória para fazer 

referência a todos os que lhe tinham 
manifestado a sua presença.
Outros poderiam sentir-se extenua-
dos, depois de um discurso vibran-
te e certeiro, e de celebrações justas 
pelo notável percurso da ADFA. Mas 
o Comendador Arruda era diferente. 
Ganhava energia redobrada com cada 
conquista nova, cada momento de 
aplauso impelia-o a dedicar-se com 
renovada garra e convicção às causas 
antigas e aos novos objetivos.
A generosa luta do Comendador Arru-
da pelo bem-estar dos seus camaradas 

era também uma luta de Abril. Para ele, 
o 25 de Abril marcava o fim da injusti-
ça colonial, mas enquanto não fossem 
devidamente honrados e tratados os 
Deficientes das Forças Armadas, o re-
gime democrático era culpado de jus-
tiça incompleta.
Ele tinha razão. Saibamos honrar-lhe a 
memória, cumprindo as suas causas.”

Comunicado no Site 			 
da Defesa Nacional
Foi “com profundo pesar” que o mi-
nistro da Defesa Nacional e a secre-

tária de Estado da Defesa Nacional 
tomaram conhecimento do faleci-
mento do presidente da Direção Na-
cional da ADFA.
Numa nota divulgada através do 
site da Defesa Nacional, o ministro 
referiu-se ao comendador José Arru-
da como “uma referência incontor-
nável para a Defesa Nacional e para 
a sociedade portuguesa. A sua lide-
rança da Associação de Deficientes 
das Forças Armadas merece o reco-
nhecimento e a admiração de todo 
o País, e perdurará na memória de 
todos”.
Referiu ainda que “a Defesa Nacio-
nal perdeu hoje um homem de cau-
sas, combativo, um líder com um 
grande sentido de dever, de lealda-
de, e de camaradagem, um exemplo 
inspirador de cidadania”.
Sublinhou também que “a Defesa Na-
cional e a sociedade portuguesa mui-
to lhe devem pelo trabalho incansável 
de combate ativo pelos direitos dos 
associados que representava e cujos 
interesses tão bem soube servir”.
“Com o desaparecimento do Co-
mendador Arruda a Defesa Nacio-
nal e toda a sociedade portuguesa 
ficaram mais pobres”, considerou o 
ministro.

Mensagens de homenagem e solidariedade
Miranda Calha
“José Arruda era o símbolo da luta 
dos deficientes das Forças Armadas”, 
afirmou Miranda Calha, deputado 
constituinte e membro da Comissão 
Parlamentar de Defesa Nacional, na 
Assembleia da República.
O deputado socialista lamentou a mor-
te do presidente da ADFA e lembrou 
ter acompanhado a luta da Associação 
ao longo dos anos e que o comenda-
dor José Arruda “merece uma grande 
homenagem pelo trabalho que fez e 
desenvolveu”.
“Profundamente triste”, o deputado 
elogiou o “trabalho sempre incansá-
vel” de José Arruda, “em defesa de uma 
causa que merece o reconhecimento e 
grande admiração de todos os portu-
gueses”.

Jaime Gama
O antigo presidente da Assembleia da 
República, Jaime Gama, passou a ser 
uma referência para os deficientes mili-
tares ao declarar, em 2007, na Sede Na-
cional, que eram “a exceção das exce-
ções” e “a prioridade das prioridades”.
Jaime Gama salientou a “convição, a 

verticalidade e determinação” com 
que José Arruda lutou e defendeu os 
direitos dos deficientes das Forças Ar-
madas, como “pessoa que sempre lide-
rou, com grande convicção e sentido 
de responsabilidade”, a ADFA.
Evocou ainda que o presidente Arruda 
“sempre soube dar voz àquilo que era 
a agenda dos deficientes das Forças 
Armadas, com uma postura cívica a 
todos os títulos exemplar”.

Partido Socialista
Em nota de pesar publicada em 28 de 
janeiro, o PS expressou o seu “mais 
profundo pesar pela morte do comen-
dador José Arruda”, considerando-o 
“homem de causas e cidadão sempre 
empenhado” e um “incansável lutador 
pelos direitos e pela dignidade huma-
na, em particular dos deficientes das 
Forças Armadas, causa a que entregou 
a sua vida ao longo das últimas déca-
das, despertando a consciência da so-
ciedade portuguesa para uma questão 
ainda dolorosa e traumatizante para 
muitos milhares de portugueses, nun-
ca permitindo que o silêncio e o es-
quecimento sobre ela recaíssem”.

CDS-PP
O deputado do CDS-PP e membro da 
Comissão de Defesa Nacional, João Re-
belo, lamentou a morte de José Arruda, 
elogiando-o pelo seu “espírito comba-
tivo” e pela “postura isenta e indepen-
dente”.
“Foi com muita tristeza que eu tive co-
nhecimento do falecimento do comen-
dador Arruda. Tinha falado com ele na 
quinta-feira, por causa de um projeto 
que nós apresentámos no parlamento 
por causa das viúvas dos deficientes 
das Forças Armadas, ele estava muito 
bem”, declarou João Rebelo.
O deputado considerou que José Arru-
da “tem sido a alma do projeto dos defi-
cientes das Forças Armadas e da sua in-
clusão, com um espírito combativo de 
nunca desistir e estar sempre atuante, 
uma força de vontade e força de viver”.

PSD
O Grupo Parlamentar do PSD lembrou 
que José Arruda “nunca desistiu de 
servir Portugal”, numa nota assinada 
pelo deputado e presidente da comis-
são parlamentar de Defesa, Marco An-
tónio Costa.

“Ao longo da sua função de presidente 
a ADFA obteve grandes e justas con-
quistas para os seus camaradas mili-
tares e pela esmerada postura institu-
cional conquistou o respeito de todos 
quanto com ele tiveram o privilégio 
de interagir”, lia-se na nota, na qual 
se acrescentou que “a sua morte pro-
vocará um vazio que intensamente o 
recordará”.

Assembleia Municipal de Lisboa
A Assembleia Municipal de Lisboa de-
liberou, na sequência de propostas do 
Partido Ecologista “Os Verdes” (PEV) e 
do Bloco de Esquerda (BE), guardar um 
minuto de silêncio em memória de José 
Arruda, endereçando à sua família e à 
ADFA as mais sentidas condolências.
Deliberou ainda propor que o Muni-
cípio de Lisboa inclua o seu nome na 
toponímia da cidade.
O voto de pesar foi enviado à família, 
ao Presidente da República, aos gru-
pos parlamentares da Assembleia da 
República, ao Ministério da Defesa 
Nacional, a toda a vereação da CML, à 
ADFA, à ACAPO, à APOIAR e ao Conse-
lho Português para a Paz e Cooperação.
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Falecimento do comendador José Eduardo Gaspar Arruda, presidente da Direção Nacional da ADFA

Até sempre, Presidente Arruda

A 
grave e infeliz notícia do 
falecimento de José Arru-
da, presidente da Direção 
Nacional da ADFA, no fim 
da tarde do dia 26 de ja-

neiro, sábado, no Hospital da Cruz Ver-
melha Portuguesa, em Lisboa, colheu a 
todos de surpresa, lançando na tristeza 
profunda o todo associativo nacional.
Imediatamente, os dirigentes e cola-
boradores se dirigiram à Sede Nacio-
nal, para juntos encontrarem algum 
conforto, tantas vezes no calor huma-
no das suas lágrimas.
Nesta “hora difícil para todos os defi-
cientes militares”, a ADFA enviou um 
comunicado oficial aos Órgãos de So-
berania e entidades públicas civis e 
militares, aos Órgãos Sociais Nacionais 
e das Delegações e à comunicação so-
cial informando, “com enorme mágoa 
e profunda consternação” sobre o fale-
cimento inesperado de José Arruda.
A ADFA salientou e recordou o exem-
plo de José Arruda, “que se entregou 
abnegadamente à causa da dignidade 
dos deficientes das Forças Armadas e 
dos deficientes portugueses em geral, 
servindo a República com a elevação e 
a responsabilidade de um cidadão ín-
tegro, dedicado e exemplar”.
A Associação evidenciou que “ao longo 
da sua vida, José Arruda impôs-se, pe-
las suas qualidades, numa Cidadania 
ativa, como lutador intrépido na defe-
sa intransigente do direito à Reabilita-
ção e Reintegração de todas as pessoas 
portadoras de deficiência”, sublinhan-
do e homenageando o “Homem de 

Abril” que foi e que “viveu na plenitude 
os valores da Democracia, em Liberda-
de e Solidariedade”.
Foi também evidenciado que “a forma 
como colocou o seu saber e capacida-
des ao serviço da causa das pessoas 
com deficiência é um legado que fica 
indelevelmente marcado na ADFA, na 
República e na Sociedade Portuguesa”.
A ADFA acompanhou, em todos os di-
fíceis momentos, a família de José Ar-
ruda e garantiu pormenores sobre as 
últimas homenagens para os dias se-
guintes. A Direção Nacional deliberou 
um luto associativo de três dias, com 
os serviços encerrados, excepto na 
Sede Nacional, ficando a bandeira da 
ADFA a meia haste na Sede e nas De-
legações.

Honras Fúnebres
Em 31 de janeiro e 1 de fevereiro tive-
ram lugar as Cerimónias Protocolares 
e Honras Fúnebres prestadas ao presi-
dente da DN José Arruda, em Lisboa, 
no Auditório Jorge Maurício - Sede 
Nacional da ADFA, no Cemitério dos 
Olivais, onde foi cremado, e junto ao 
Monumento aos Combatentes do Ultra-
mar, local onde foram depostas todas as 
coroas de flores dedicadas a José Arruda, 
numa última homenagem aos deficien-
tes militares e antigos combatentes que 
tombaram na Guerra Colonial.
Na Sede Nacional e em todas as Dele-
gações estiveram disponíveis livros de 
condolências que serão entregues à 
família. No Auditório Jorge Maurício, 
onde decorreu o Velório, houve sem-

pre, em fundo, a playlist de músicas 
preferidas por José Arruda, compilada 
pelos filhos Zé Paulo e Boris e afilhado 
Paulo Pedroso, que também prepara-
ram uma fotogaleria ali projectada, 
com imagens da vida do comendador 
e notícias de jornais que relatavam os 
seus sucessos como jogador de Bas-
quetebol.

Dor e solidariedade
O comendador José Arruda esteve em 
câmara ardente, com Guarda de Honra 
Militar, e foi velado no dia 31 de janei-
ro, na presença de muitas individua-
lidades civis e militares e associados. 
Junto ao féretro, uma fotografia e as 
principais distinções com que foi agra-
ciado – as Condecorações das Ordens 
do Mérito e do Infante Dom Henrique 
e a Medalha da Defesa Nacional.
Junto à família esteve sempre exposto 
o estandarte da ADFA, ostentando as 
insígnias da Ordem do Mérito e da Or-
dem da Liberdade.
Os associados, dirigentes, colaborado-
res e amigos prestaram a última home-
nagem, apresentando condolências à 
família, em longa fila que se estendeu 
pelos corredores e espaços abertos 
nos dois pisos da Sede, passando pe-
las inúmeras coroas e palmas de flores 
que a entidades deixaram expostas.
Com a família e com a ADFA estive-
ram, entre muitas outras individua-
lidades, João Soares e Manuel Alegre 
(PS), Catarina Martins e Falcato Si-
mões (BE), Helena Roseta (AM Lisboa), 
Assunção Cristas e João Rebelo (CDS-

-PP), António Filipe (PCP), o chefe da 
Casa Militar do Presidente da Repúbli-
ca, general Vaz Antunes, os capitães de 
Abril Vasco Lourenço e Aprígio Rama-
lho (A25A) e Mário Tomé, o director-
-geral Alberto Coelho e Isabel Madeira 
(MDN-DGRDN), os antigos secretários 
de Estado, Berta Cabral e Marcos Pe-
restrello, o professor Adriano Moreira, 
a atriz Fernanda Lapa e o jornalista 
Mário Crespo.

Funeral
No dia 1 de fevereiro, o Velório pros-
seguiu, das 10h00 até às 14h00, hora 
a que teve lugar a Cerimónia Fúnebre 
que antecedeu o Funeral. Durante 
esse período foram chegando muitos 
autocarros e viaturas com associados, 
familiares e amigos.
Nesta última homenagem intervieram 
o presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional da ADFA, Joaquim 
Mano Póvoas (alocução que pode ler 
no Editorial – página 3, desta edição), e 
o associado António Calvinho.
A Cerimónia Religiosa de Encomenda-
ção foi presidida pelo Capelão-Chefe 
e Bispo das Forças Armadas, Dom Rui 
Valério, que também acompanhou o 
cortejo fúnebre até ao cemitério, bem 
como a família e dirigentes da ADFA 
no momento de homenagem que teve 
lugar na Capela/Cripta do Combaten-
te e junto ao Monumento aos Comba-
tentes do Ultramar, em Belém.
A família – filhos José Paulo e Bóris – 
deixou o seu testemunho e homena-
gem, lendo um texto que se publica, na 
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íntegra, nesta edição. A todos tocou a 
frontalidade e a generosidade das suas 
palavras de reconhecimento ao pai, 
sublinhando o apoio permanente, em 
todas as fases das suas vidas.
Teve lugar depois um pequeno momen-
to musical moçambicano, com um ami-
go do Presidente, o cantor Bragança.

Última homenagem
A Cerimónia contou também com a 
presença do Presidente da República, 
Marcelo Rebelo de Sousa, que se refe-
riu a José Arruda como um exemplo 
pela sua dádiva, salientando a essência 
de Futuro da sua obra enquanto ho-
mem e dirigente associativo, e acres-
centando que a ADFA e os seus asso-
ciados devem prosseguir na defesa dos 
direitos dos cidadãos deficientes mili-
tares, contribuindo para uma socieda-
de mais justa e solidária.
Nessa tarde estiveram com a família 
e com a ADFA também o ministro e a 
secretária de Estado da Defesa Nacio-
nal, o almirante CEMGFA, os chefes 
dos três Ramos das Forças Armadas, o 
assessor militar do primeiro-ministro, 
deputados da Comissão Parlamentar 
de Defesa Nacional e muitas outras in-

dividualidades, que assim prestaram 
uma última homenagem ao presiden-
te José Arruda. O general António Ra-
malho Eanes e o general Luís Sequeira 
também estiveram com a família de 
José Arruda e manifestaram a sua soli-
dariedade e amizade.
Durante toda a semana foram che-
gando à Sede Nacional mensagens de 
condolências e votos de pesar, como é 
exemplo a iniciativa dos deputados à 
Assembleia Municipal de Lisboa que, 
segundo a presidente, arquiteta Hele-
na Roseta, “fizeram questão de subs-
crever o voto de pesar que foi aprovado 
por unanimidade”. O movimento asso-
ciativo de deficientes e as associações 
militares também fizeram questão de 
participar nas Cerimónias, com o seu 
abraço fraterno.
A Federação Mundial de Antigos Com-
batentes – FMAC também enviou o seu 
pesar e disponibilidade para o difícil 
momento da família e da ADFA.
No momento de despedida na Sede, 
antes da saída do cortejo fúnebre, pe-
rante o Presidente da República e os 
governantes, cobria a urna a Bandeira 
Nacional, sendo José Arruda aplaudi-
do pelos associados presentes na Sede. 

Ecoaram salvas de palmas e sauda-
ções, entre lágrimas e acenos, quando 
a urna foi depositada na viatura fune-
rária. O Presidente da República Mar-
celo Rebelo de Sousa abraçou então a 
família, despedindo-se.
O cortejo fúnebre seguiu, pelas 16h00, 
apoiado pelos agentes reguladores de 
trânsito enviados pela PSP e pela es-
colta de batedores policiais, até ao cre-
matório do Cemitério dos Olivais para 
a prestação de Honras Militares, com 
salva de tiros de G3 por um pelotão do 
Exército e último adeus. Os agentes da 
PSP estiveram no cruzamento da ave-
nida Padre Cruz com a avenida Rainha 
Dona Amélia durante a saída de todas 
as viaturas do cortejo fúnebre, por 

mais de uma hora.
O cerimonial de exéquias e honras 
militares foi definido de acordo com 
a vontade expressa da família de José 
Arruda.
A ADFA reiterou, em novo comunica-
do no qual informava sobre o horário 
das cerimónias fúnebres, “o profun-
do reconhecimento pela sua dádiva 
a Portugal e aos cidadãos portadores 
de deficiência, especialmente aos de-
ficientes militares”, citando um verso 
de um poema que preferia, da autoria 
do associado António Calvinho, no seu 
livro “Trinta Facadas de Raiva”: “Eu 
não canto o épico da guerra!/Não, Não 
canto!/Eu canto a agressão que fui e 
suportei!” 
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Os Heróis partem na frente

JOSÉ ARRUDA, Presidente da Associa-
ção dos Deficientes das Forças Arma-
das (ADFA), HOMEM das nobres cau-
sas, cidadão exemplar, terminou o seu 
combate às cinco horas da tarde de 26 
de Janeiro, Sábado.
Esta notícia, tão inesperada quanto 
cruel, trouxe profunda consternação 
à sua Família, aos seus Amigos e, em 
particular, aos Deficientes das Forças 
Armadas que, há quatro décadas, sem-
pre tiveram a seu lado o combatente 
infatigável na defesa dos direitos e do 

reconhecimento devidos àqueles que, 
no cumprimento do dever para com a 
Pátria, maiores sacrifícios suportaram 
e, consequentemente, são credores da 
gratidão dos portugueses.

EDUARDO LOURENÇO, com sábias 
palavras, assim caracteriza a justeza da 
causa por que José Arruda tanto lutou: 

“A universalidade dolorosa do preço em 
sangue, sacrifício e mutilações dos nos-
sos soldados merecia algo mais, como 

reparação pelo esquecimento a que 
durante longos anos foram votados. 
Qualquer coisa mais duradoura ainda 
do que os monumentos que logo após a 
nossa participação na Primeira Guerra 
Mundial foram dedicados aos que mor-
reram. Em suma, um Memorial que o 
tempo não possa fazer esquecer.
A ADFA, por iniciativa do seu Presiden-
te e com a colaboração de outros com-
batentes do nosso ex-Império, levou a 
cabo essa memorialização do que não 
podia ser esquecido sem injustiça e gra-
ve pecado, ética e humanamente insu-
portáveis para aqueles que o sofreram 
por cumprirem o que desde sempre foi 
exigido em nome de valores ou ideais 
dignos, na óptica do tempo em que 
combateram, de consideração e respei-
to. É esta uma, senão a mais profunda 
homenagem - reparação - não daqui-
lo que é impossível reparar no sacrifí-
cio, de que as suas ainda agora visíveis 
marcas são o glorificado e insuportável 
preço.”

Nesta hora de homenagem a JOSÉ 
ARRUDA, a tristeza da sua falta deve 
transformar-se em motivação e refor-
ço de responsabilidades, a todos os 
níveis, para continuação de uma obra 

essencial a um Estado que não pode-
rá abdicar das suas obrigações. O hu-
manismo da sua mensagem, a defesa 
permanente da dignidade da pessoa 
humana e o seu exemplo de lideran-
ça construtiva serão valores presentes 
para as novas gerações.

Obrigado JOSÉ ARRUDA. 

Em homenagem lembramos estes versos:

“Quando à corte silente do pensar
Eu convoco as lembranças do passado,
Suspiro pelo que ontem fui buscar,
Chorando o tempo já desperdiçado,

Afogo olhar em lágrima, tão rara,
Por amigos que a morte anoiteceu;
Pranteio dor que o amor já superara,
Deplorando o que desapareceu.

Posso então lastimar o erro esquecido,
E de tais penas recontar as sagas,
Chorando o já chorado e já sofrido,

Tornando a pagar contas todas pagas.
Mas, Amigo, se em ti penso um momento,
Vão-se as perdas e acaba o sofrimento.”

Soneto 30 de William Shakespeare.

Entidades oficiais lamentam 								     
a morte de José Arruda
Presidente da República

Em nota de pesar publicada no portal da Presidência 
na internet, Marcelo Rebelo de Sousa lamentou o fa-
lecimento de José Arruda:
“Presidente da Direção Nacional da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas (ADFA), o comenda-
dor José Eduardo Gaspar Arruda assegurou de uma 
forma extremamente dedicada, altruísta e meritó-
ria, a reafirmação dos direitos à recuperação moral e 
material dos Deficientes das Forças Armadas, numa 
permanente defesa dos valores da civilização, em 

prol da dignificação do ser humano, da justiça social 
e promoção da liberdade.
O Comendador José Arruda foi condecorado pelo Es-
tado Português com a Ordem do Mérito, grau de Co-
mendador, e com o grau de Grande-Oficial da Ordem 
do Infante D. Henrique”.

Presidente da Assembleia da República

Eduardo Ferro Rodrigues, Presidente da Assembleia 
da República, expressou publicamente o seu pesar 
em mensagem enviada à Agência Lusa, endereçando 
“um abraço fraterno e solidário a todos os familiares, 
amigos e camaradas” de José Arruda.

Primeiro-ministro

O primeiro-ministro António Costa lamentou a mor-
te do presidente da ADFA e lembrou a “extraordiná-
ria energia” com se dedicou à causa dos deficientes 
militares.
Numa mensagem divulgada na rede social Twitter, o 
primeiro-ministro lamentou a morte do presidente 
da Associação dos Deficientes das Forças Armadas e 
enviou condolências à família, amigos e à ADFA.
O chefe do Governo salientou que José Arruda “foi, 
durante décadas, o rosto e a voz dos deficientes mi-
litares”, tendo “mobilizado apoios para uma causa 
a que se dedicou com extraordinária energia e sem 
desfalecimentos de vontade até ao último dia da sua 
vida”.
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Carta a um Pai…

Olá Pai,
“Velho Charles” ou “Capitão” - era as-
sim que te chamava, tu sabes…
Não conseguimos encontrar palavras 
suficientes para te agradecer…
Foi uma viagem alucinante, que pas-
sou a voar, que foi vivida intensamen-
te, tal era a tua forma de estar. 
Foste tão importante nas nossas vidas, 
nos mais diversos momentos, tocastes-
-nos tanto, fosse por uma palavra, por 
um incentivo, orientação, ou às vezes 
um abanão merecido. Aprendemos o 
sentido da vida desde muito pequeni-
nos com a tua experiência e sabedoria.
A tua forma de estar na vida e perante 
a vida, não nos influenciou só aos nos-
sos dois, mas também a tantas pessoas 
que estão nesta sala, outras que não 
podem estar e aquelas que já partiram.
Em relação à tua luta pelos direitos dos 
deficientes militares e a dedicação a 
esta tua Casa, onde estamos agora, não 
nos queremos alongar mais porque 
todos sabemos o que fizeste por esta 
causa tão grandiosa e justa, viveste-a 
de forma apaixonada, este era o oxigé-
nio que respiravas, pelo menos até ao 
nascimento dos teus netinhos…
Esta tua luta e dedicação tornaram-te 
um herói aos nossos olhos, enchendo 
os nossos corações de orgulho e von-
tade de seguir o teu exemplo de nunca 
desistir, seja qual for a diversidade que 
nos apareça na vida e isso está bem es-
pelhado nas nossas personalidades.
Cresceste no seio de uma Família uni-
da com muito Amor, rodeado de uma 
grande Mãe e também Avó, das tuas 

Irmãs e de um Pai que também par-
tiu cedo demais. Tiveste que apren-
der muito cedo a ser a figura paternal 
da Família em virtude dessa partida. 
Cresceste rápido, muito rápido, mas 
mesmo assim soubeste construir uma 
personalidade com valores altíssimos 
e com uma garra sem igual que logo 
transportaste para um dos teus gran-
des amores, o Basquete e o teu Des-
portivo de Lourenço Marques a quem 
foste sempre leal.

O Basquete…
Desde sempre que nos lembramos de 
ouvir histórias sobre ti, as contadas 
por ti, pelos outros ou pelos jornais da 
época. Eras um craque a sério! Tinhas 
umas características muito especiais 
e esta tua paixão está-nos no sangue, 
graças a ti.
Nunca fomos os jogadores que tu fos-
te mas sempre nos acompanhaste e 
apoiaste neste percurso. Temos histó-
rias engraçadas de ti a assistires aos 
nossos jogos, em que a maioria das 
pessoas que se encontravam nas ban-
cadas não acreditavam que tu não vias, 
tais eram os gritos e orientações que 
tu nos davas. As pessoas sussurravam 
tantas vezes “mas ele vê ou não?”
Mesmo quando estávamos a perder 
por 20 pontos e só faltassem 5 segun-
dos para acabar o jogo dizias “luta até 
ao apito final, um Arruda é assim!”
Ou quando jogavam o Sporting ou o 
Porto e estavam a perder, lá estavas tu 
a ligar para não nos preocuparmos que 
eles iam dar a volta e ganhar o jogo, 

acreditar até ao fim e mesmo quando 
perdíamos, dizias” tens de aprender a 
relativizar, tudo se vai resolver”.
Foste um Símbolo para todos, sempre 
lutador de causas e nunca baixavas os 
braços até tudo ficar resolvido. Foste o 
Pai que nos ensinou o que é a Vida, fos-
te um grande Homem e és a referência 
para todos nós. De facto és um Pai sem 
igual e és o melhor Pai que poderíamos 
ter tido. Tudo aquilo que somos hoje é 
por causa de ti.

A Escola…
Assim como no basquete, no nosso 
percurso académico, mais uma vez 
foste igualmente presente, nunca 
desististe de nós, davas-nos sempre 
aquele estímulo extra para continuar-
mos a estudar e mais uma vez fizeste 
um excelente trabalho de Pai.
Ainda nos lembramos de sermos dois 
pirralhos reguilas e seres tu a levar-nos 
à escola com a tua bengala. Depois 
ainda passavas no ATL para ires deixar 
a nossa marmita e no final do teu dia 
de trabalho regressavas de comboio, 
ias buscar-nos e levavas-nos para casa, 
onde ainda tinhas energia para nós os 
dois.
Nunca ouvimos falar de ninguém com 
tanta energia como tu.
Durante todo este caminho que con-
nosco fizeste, nunca nos faltou amor, 
carinho e uma dedicação total a nós os 
dois.
Mas o que mais nos marcou da educa-
ção que nos deste, foi a tua resiliência 
para connosco e o teu incentivo para 

pensarmos por nós próprios, tu ape-
nas nos davas os instrumentos e nós 
escolhíamos o caminho, mas se hou-
vesse alguma pedra nesse caminho, tu 
estavas sempre lá e dizias para ter cal-
ma que tudo se ia resolver.
Hoje, eu com 41 anos e o Bóris com 
40, já com as nossas próprias Famílias, 
continuamos a precisar de ti como Pai, 
diariamente. Ter tido a possibilidade 
fugaz de te ter visto ser Avô dos nossos 
Filhos, foi a maior dádiva da nossa vida 
como Pais.
As saudades vão ser imensuráveis, a 
necessidade de agarrar o telemóvel e 
falar contigo para ouvir a tua voz cal-
ma, sábia e sempre positiva vai ser um 
desafio diário, mas o que mais nos vai 
custar é que os dois Netos que cá dei-
xaste e aquele que está a caminho e 
que a vida de forma drástica não te irá 
permitir conhecer, não poderão mais 
sugar a tua energia, boa disposição e 
principalmente os ensinamentos que 
tanto gostavas de dar.
O teu Neto Matias tem a cor dos teus 
olhos…
E o teu Neto que está a caminho irá ter 
o teu nome!
És e vais continuar a ser o Líder, o nos-
so Herói e nosso Maior Orgulho!
Número 5 para sempre, foi um prazer 
sermos teus Filhos.

Não vou acabar sem dizer:
“Viva a ADFA! Viva o 25 de Abril! Viva 
Portugal!”

Até já, Pai.
Zé Paulo e Boris
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Conferência Evocativa do 43º Aniversário da Publicação do DL n.º 43/76, de 20 janeiro

“Nunca deitaremos a toalha ao chão”

A 
ADFA realizou uma Con-
ferência Evocativa do 43º 
Aniversário da Publicação 
do DL n.º 43/76, de 20 ja-
neiro, o primeiro evento 

no âmbito do programa das cele-
brações do 45º Aniversário da ADFA, 
tendo sido a Sessão Solene de Encer-
ramento presidida pelo ministro da 
Defesa Nacional, João Gomes Cravi-
nho, no dia 21 de janeiro, no Auditó-
rio Jorge Maurício, na Sede Nacional 
da ADFA, em Lisboa.
A Conferência, que foi proferida pelo 
Conselheiro Nacional da ADFA, Dr. 
José Monteiro, teve como tema “Defesa 
Nacional - Dever e direito dos cidadãos 
- Especificidade dos direitos conferidos 
aos militares deficientados ao serviço 
da Pátria”.
A ADFA, no esteio dos seus princípios 
fundadores, bem como dos valores e 
ideais do 25 de Abril de 1974, evocou 
publicamente a legislação que em 20 
de janeiro de 1976 entrou em vigor, 
para garantir aos deficientes das Forças 
Armadas o direito à reparação moral e 
material, depois de terem prestado Ser-
viço Militar Obrigatório na Guerra Co-
lonial e dela terem regressado feridos e 
marcados para toda a vida. O DL 43/76, 
de 20Jan, surgiu da luta dos deficientes 
militares pelos seus direitos, nomea-
damente em 20 de setembro de 1975, 
quando a veemência da sua manifes-
tação pública suscitou a atenção do 
Poder para os direitos inalienáveis da-
queles que logo se apresentaram como 
“a força justa das vítimas de uma guerra 
injusta”. Nesta Conferência evocativa 
também participou o presidente da 
Federação Mundial dos Antigos Com-
batentes (FMAC), Dan-Viggo Bergtun. 
A FMAC congrega cerca de 45 milhões 
de antigos combatentes e deficientes 
militares de 172 organizações de vete-
ranos, oriundos de 121 países, e foi fun-
dada em 1950, em Paris, sendo membro 
consultivo da Organização das Nações 
Unidas.

A ADFA considerou que “foram alcan-
çados todos os objetivos deste even-
to”, realçando, também, a grande par-
ticipação nacional, que contou com 
os Órgãos Sociais das Delegações de 
Porto, Coimbra, Castelo Branco, Vi-
seu, Faro, Lisboa e Évora, para além 
de um assinalável número de associa-
dos e grandes deficientes militares.
No início do evento actuou um trio de 
madeiras (oboé, fagote e clarinete) da 
Banda Sinfónica do Exército.
Na Mesa de Honra inicial estiveram o 
conferencista, conselheiro nacional 
José Monteiro, o presidente da FMAC, 
Dan-Viggo Bergtun, o presidente da 
MAGN, Joaquim Mano Póvoas, o re-
presentante do CEMGFA, TGen Joa-
quim Soares de Almeida, e o presiden-
te da DN, José Arruda.
As palavras de boas-vindas couberam 
ao presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, seguindo-se a confe-
rência por José Monteiro (ver versão 
integral destas intervenções nas pági-
nas 15 a 19).
Na mesa da sessão solene de encerra-
mento estiveram conselheiro nacio-
nal José Monteiro, o TGen Joaquim 
Soares de Almeida, o presidente da 
MAGN, Joaquim Mano Póvoas, o mi-
nistro da Defesa Nacional, João Go-
mes Cravinho, o presidente da FMAC, 
Dan-Viggo Bergtun, o deputado Antó-
nio Filipe, da Comissão Parlamentar 
de Defesa Nacional, e o presidente da 
DN.
O presidente José Arruda, na sua in-
tervenção, puxou pelo aplauso da as-
sistência, com a referência à Luta de 
75.
Falando sobre a matriz genética da 
ADFA, José Arruda aludiu à “for-
ça agregadora dos militares que, ao 
serviço da Pátria, se deficientaram”, 
apontando a “luta e resistência de 
jovens arrancados às suas vidas e so-
nhos”.
Sobre o envelhecimento dos deficien-
tes militares, o presidente salientou 

a resposta que o Plano de Ação para 
Apoio aos Deficientes Militares – 
PADM constitui, também na promo-
ção da saúde e da qualidade de vida, 
atendendo às situações de dependên-
cia, em que “apoio e acolhimento as-
sumem importância primordial”.
“Estamos hoje, aqui, de voz bem alta, 
pois fomos defender a Pátria no Ser-
viço Militar Obrigatório, durante a 
Guerra Colonial”, disse, cumprimen-
tando os associados, dirigentes e De-
legações presentes e saudando as in-
dividualidades convidadas e a Mesa 
de Honra.
“Somos um caso de estudo, pois o DL 
43/76 foi publicado antes do I Gover-
no Constitucional ter tomado posse”, 
afirmou, pedindo uma salva de pal-
mas pelos “camaradas anónimos que 
não foram para casa nessa luta e que 
se mobilizaram ainda com mais força 
para defender os seus direitos, o que 
levou à publicação deste diploma”.
Homenageando os deficientes mili-
tares já falecidos, evocou a memória 
do antigo presidente da MAGN, Jorge 
Maurício, falecido no exercício das 
suas funções associativas, “no seu 
posto”, o que provocou outro aplauso 
geral. “Ninguém fica para trás”, excla-
mou.
Ao ministro da Defesa referiu que 
“ainda há injustiças que têm que ser 
resolvidas, que não podem continuar, 
pois queremos celebrar direitos”, 
acrescentando também uma referên-
cia às propostas a levar à Assembleia-
-Geral da FMAC [entretanto suspen-
sas].
Lembrou as injustiças que carecem 
de resolução urgente: a “injusta e ina-
ceitável” aplicação do DL 503/99 aos 
deficientes militares; a penalização 
das viúvas dos deficientes militares, 
outra “vergonha” que subsiste; e os 
deficientes em serviço, que “buscam 
também justiça e a devida reparação”.
Ao presidente do IASFA dirigiu um 
apelo para que seja em breve resolvida 

a questão de dívida pendente à ADFA 
e à sua Clínica, “situação que muito 
nos pesa e limita financeiramente”.
À FMAC disse, em nome da ADFA, que 
este é o “início de uma grande cami-
nhada na luta pelos nossos direitos, 
ao nível internacional”.
“Nunca deitaremos a toalha ao chão”. 
Nova salva de palmas, a que se seguiu 
outro repto, desta vez ao Governo e à 
Comissão Parlamentar de Defesa Na-
cional, reconhecendo o seu “trabalho 
empenhado” e manifestando a expe-
tativa gerada acerca dos resultados do 
Grupo de Trabalho sobre as questões 
dos deficientes militares. Lembrou, 
por fim, que o Presidente da Repú-
blica, na entrevista concedida ao ELO 
500, referiu ter “fundadas esperanças” 
que “os nossos problemas tenham so-
lução”.
Na sua intervenção, o presidente da 
FMAC, Dan-Viggo Bergtun, afirmou 
ter recebido “uma nova lição” sobre 
os direitos dos deficientes militares. 
Apresentando institucionalmente 
a FMAC, o presidente da Federação 
lembrou que “ninguém pode falar me-
lhor da guerra e da paz do que aqueles 
que combateram e desses combates 
saíram marcados”.
Depois da intervenção, o presidente 
da FMAC distinguiu com a Medalha 
da Federação os presidentes da ADFA 
e da Liga dos Combatentes, terminan-
do com um “obrigado”.
Para além da intervenção que pro-
feriu na sessão (versão integral na 
página 16), o ministro da Defesa Na-
cional, João Gomes Cravinho, falou à 
imprensa e realçou que “temos defi-
cientes que estão noutra fase da vida 
e precisam de outro tipo de cuidados, 
diferentes daqueles que há algumas 
décadas foram pensados, sobretudo 
o peso grande que é suportado pelas 
famílias e que deve ser apoiado pelo 
Estado”.
O ministro também adiantou que, 
até ao final da legislatura, o Governo 
pretende “dar resposta” a algumas das 
reivindicações “mais imediatas” dos 
deficientes militares, “quer seja nas 
próteses, do apoio que recebem pela 
Assistência na Doença aos Militares, 
quer seja no apoio ao acesso ao Hos-
pital das Forças Armadas, quer seja 
mais amplamente enquanto antigos 
combatentes”.
Para o governante, o aumento dos 
apoios implica alocar mais verbas e 
uma mais inteligente gestão de re-
cursos, bem como o alargamento do 
PADM e da Rede Nacional de Apoio às 
vítimas do Stress de Guerra.
No final da sessão houve entrega de 
lembranças e assinatura do Livro de 
Honra pelo ministro da Defesa Nacio-
nal e pelo presidente da FMAC.
Antes do brinde no Porto de Honra, o 
governante descerrou uma Placa alu-
siva à Evocação do 43º Aniversário do 
DL 43/76, de 20 de janeiro, no átrio da 
Sede Nacional.

FO
TO

s 
fa

ri
nh

o 
lo

pe
s



FEV 2019 15 

O nosso elo de união desde 1974		  DESTAQUE

43º Aniversário da publicação do DL 43/76, 20 de janeiro

Intervenção do presidente da MAGN
Exmos Senhores:
- Representante do CEMGFA (TGEN 
Joaquim Soares de Almeida)
- Presidente da FMAC (Federação Mun-
dial de Antigos Combatentes) Mr. DAN-
-VIGGO BERGTUN
- Presidente da Direção Nacional da 
ADFA (Comendador José Arruda)
- Conselheiro Nacional da ADFA (Dr. 
José Monteiro)
- Representantes do Governo, das For-
ças Armadas, da Assembleia da Repú-
blica
- Associações Civis e militares
- Senhores Conselheiros Nacionais e 
Dirigentes das 12 delegações da ADFA
- Camaradas associados
- Senhoras e Senhores Convidados
- Comunicação Social

Sejam bem-vindos à nossa casa.
A vossa presença é sempre um sinal 
de reconhecimento da importância da 
nossa Associação e da estima que, to-
dos vós, nos dispensam.
Hoje estamos a celebrar uma data his-
tórica para os deficientes das forças 
armadas. Foi há 43 anos que, depois 
de muitas canseiras e esforços perma-
nentes e, porque não dizê-lo, de muita 
luta, foi publicado o Dec-lei 43 em 20 
de Janeiro de 1976 que veio revogar o 
Dec-Lei 210/73. Tratou-se de uma lei 
que decorre no período pós revolução 
do 25 de abril de 1974. A ADFA teve um 
papel muito importante na sua publica-
ção. Com a sua publicação, foram resolvi-
dos muitos problemas com que os Defi-
cientes das Forças Armadas se debatiam. 
Contudo, deixava de fora muitos asso-
ciados deficientes que, ainda hoje, lutam 
pelo seu reconhecimento.
O evento de hoje enquadra-se no progra-
ma das comemorações do 45º aniversá-
rio da ADFA a realizar durante este ano.
Do programa de hoje temos duas par-
tes:
A primeira parte, vai ter a participação 
do nosso associado e Conselheiro Na-
cional, Dr. José Monteiro que vai pro-
ferir uma conferência subordinada ao 
tema: “ Defesa Nacional. Dever e direito 
dos cidadãos - Especificidades dos di-
reitos conferidos aos militares deficien-
tados ao serviço da Pátria “

E uma segunda parte, com interven-
ções:
- Do Presidente da Direção Nacional da 
ADFA ( Comendador José Arruda ); 
- Do Presidente da FMAC ( Federação 
Mundial de Antigos Combatentes ) Mr. 
DAN-VIGGO BERGTUN;
- Do senhor Ministro da Defesa Nacio-
nal ( Dr. João Cravinho ) que proferirá 
um discurso de encerramento;

Mas, senhoras e senhores convidados,
O dia 20 de Janeiro é uma data que mar-
ca também a história da nossa Associa-
ção como entidade privada de interesse 
público, uma organização não-gover-
namental muito singular uma vez que 
se trata de uma instituição constituída, 
pelos deficientes e par os deficientes 
das Forças Armadas. 
A sua conduta tem sido a defesa, inde-
pendente, dos interesses dos seus só-
cios deficientes militares e familiares.  
É uma organização descentralizada 
com 10 delegações no continente, 2 
delegações nas regiões autónomas, dos 
Açores e Madeira e um conjunto de nú-
cleos locais em várias delegações.
Uma associação que tem sabido, não só 
definir objectivos, traçar metas, como 
também ser um interlocutor válido dos 
poderes públicos para a definição de 
soluções na sua área de intervenção.

Muitos de vós aqui presentes sois teste-
munhas dessa disponibilidade e tam-
bém devemos reconhecer agradecer a 
vossa colaboração.
A ADFA é ainda membro da Federação 
Mundial dos Antigos Combatentes, 
inserindo-se no movimento de ordem 
mundial que trata desta problemática. 
A ADFA tem sido também elemento de 
apoio à defesa dos interesses daqueles 
cidadãos das antigas colónias que ser-
viram integrados nas Forças Armadas 
Portuguesas e foi elemento inspirador 
para a criação, nesses novos países de 
língua oficial portuguesa, de associa-
ções congéneres.
Muito caminho foi percorrido. No entan-
to, nos dias de hoje, ainda temos situa-
ções de deficientes a quem não foi dada 
a satisfação e reparação das suas justifi-
cadas reclamações que foram discutidas 
em assembleia geral e transmitidas às 
respectivas Entidades Governamentais.
A juntar a essas preocupações, a ADFA 
depara-se com novos desafios para o 
desenvolvimento das politicas já exis-
tentes de apoio aos deficientes que se 
agravam com a sua idade e a criação de 
novas valências.
Senhoras e senhores convidados
Já me alonguei na minha intervenção 
mas penso que nunca será demais, 
centrar a nossa intervenção no conhe-

cimento da ADFA, da problemática e si-
tuação dos seus sócios deficientes e das 
preocupações atuais e futuras.
Porque estamos a invocar a data da pu-
blicação de um Dec-Lei que tem sido 
um dos pilares jurídicos do reconheci-
mento do Estado devido aos deficientes 
militares, vou terminar com a citação 
de um parágrafo da intervenção, neste 
local há vários anos, do Dr. Jaime Gama 
( ex-Presidente da Assembleia da Repú-
blica ), a prepósito do reconhecimento 
devido aos deficientes militares.
Passo a citar:

“ É uma obrigação do Estado, acima de 
qualquer outra obrigação no domínio 
da definição de uma política de saúde 
para a área militar ou para a área ci-
vil, no domínio de uma hierarquização 
de prioridades quanto a pensões de so-
brevivência e a pensões de deficiência, 
contemplar adequadamente esta área, 
estabelecer criteriosamente a ordem de 
prioridades e de importância e obvia-
mente considerar que uma reforma do 
estado social, que nós todos apoiamos 
por razões de eficiência, tem que trazer, 
nesta área, a noção clara de que está ver-
dadeiramente perante a excepção das 
excepções, ou seja a prioridade das prio-
ridades. Esse é um ponto absolutamente 
claro. “

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00

Telefone – 252 322 848 ou 252 376 323 
Telemóveis  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.ptMuseu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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43º Aniversário da publicação do DL 43/76, 20 de janeiro

Intervenção do ministro da Defesa Nacional 

É 
com grato prazer que par-
ticipo nesta cerimónia, no 
âmbito das comemorações 
do 45.º aniversário da As-
sociação de Deficientes das 

Forças Armadas. A criação da ADFA, em 
1974, representou um marco de gran-
de relevo no desenvolvimento de uma 
consciência nacional sobre a condição 
dos deficientes das Forças Armadas. 
Estou plenamente consciente de que 
existe hoje ainda um imenso trabalho 
ainda por fazer, para a sensibilização da 
sociedade portuguesa sobre a condição 
destes militares. O Ministério da Defesa 
Nacional está e continuará a estar ple-
namente comprometido com a neces-
sidade de divulgação da condição dos 
nossos deficientes e com o trabalho diá-
rio para que tenham acesso aos apoios 
que lhes são justamente devidos.
Ao longo destes 45 anos, esta Associa-
ção tem sido um instrumento prepon-
derante na promoção da melhoria do 
estatuto e das condições sociais dos 
militares incapacitados na prestação 
dos seus serviços pela pátria. A ADFA 
continua a ser, por isso, um parceiro 
de trabalho do Ministério da Defesa 
Nacional, em todas as questões relacio-
nadas com o bem-estar dos deficientes 
das Forças Armadas e com a realização 
de sua cidadania plena. Ao seu presi-
dente, o Comendador José Arruda, re-
centemente reconduzido em funções 
– a quem agradeço o convite para es-
tar aqui hoje – gostaria de dar os meus 
parabéns pelo trabalho incansável de 
combate ativo pelos direitos dos asso-
ciados que representa e cujos interesses 
tão bem tem servido.
As preocupações da ADFA são, também, 
as preocupações do Ministério da Defe-
sa Nacional e que temos acompanhado 
de forma cuidada e constante. Temos 

procurado dar resposta a questões de 
cariz mais imediato, mas também pro-
curado criar um quadro de direitos e 
garantias que possibilitem respostas de 
longo prazo. Estas têm sido as inquie-
tações manifestadas nas nossas várias 
interações e que naturalmente aqui 
foram novamente abordadas. Mante-
mos a nossa atenção na melhoria das 
condições dos Deficientes das Forças 
Armadas, porque essa é uma questão 
de elementar justiça e porque esse é o 
dever do Estado perante os cidadãos 
que, em seu nome, sacrificaram o seu 
bem-estar. Este é um imperativo ético e 
moral de Portugal, e que este Governo 
assume de plena consciência e plena 
vontade e no qual, estou certo, os por-
tugueses se revêm.
A reversão de situações de manifesta e 
gritante injustiça tem merecido a nossa 
melhor atenção e o nosso melhor es-
forço e continuará a merecê-los. A Sr.ª 
Secretária de Estado e toda a equipa do 
Ministério da Defesa Nacional conti-
nuam plenamente empenhadas nessa 
tarefa. Gostaria de referir o exemplo 
dos esforços que estão a ser desenvolvi-
dos para reforçar o Plano de Ação para 
Apoio aos Deficientes Militares, que 
está em vigor. Temos procurado res-
ponder a situações concretas que nos 
são apresentadas, explorando os meios 
disponíveis. A Rede Nacional de Apoio 
às Vítimas de Stress de Guerra – uma 
área de recente evolução positiva no re-
conhecimento das terríveis consequên-
cias que se abatem sobre os nossos sol-
dados – continua, ainda assim, repleta 
de necessidades e oportunidades de 
melhoria. Temos trabalhado para refor-
çar e dinamizar as parcerias e apoios já 
existentes e para integrar outras enti-
dades nesta rede, exponenciando o seu 
impacto positivo. Esta é uma área onde 

podemos manifestamente progredir 
nos próximos tempos.
Estas podem parecer medidas mera-
mente simbólicas, mas estou profun-
damente convencido que este trabalho 
muito meritório, que a Secretária de Es-
tado da Defesa Nacional está a levar a 
cabo, com toda a equipa do Ministério, 
pode efetivamente fazer a diferença na 
vida dos antigos combatentes com defi-
ciência. É de pessoas que falamos e é no 
seu dia-a-dia que estas medidas devem 
ter um efeito positivo, visível e palpável. 
No que depende direta e exclusivamen-
te do Ministério da Defesa Nacional, to-
dos os esforços têm sido desenvolvidos. 
O mesmo se espera que aconteça com 
outros intervenientes nestes processos 
complexos.
É também por isso que nunca é demais 
sublinhar que, quando falamos da dívi-
da imensa que o país tem com os seus 
soldados e em particular com aqueles 
que mais se sacrificaram no cumpri-
mento do dever, não estamos a repetir 
frases feitas. Ao Ministro da Defesa cabe 
o dever de prestar homenagem e apoio 
constante a quem dá corpo à nossa 
política de Defesa Nacional, nas horas 
boas e nas horas más. A esse respeito, 
não posso deixar de encontrar inspi-
ração na ideia, expressa em diferentes 
contextos, de que “a grandeza de um 
país e de uma sociedade, se mede pela 
forma como trata aqueles que são mais 
vulneráveis”. Portugal tem uma enorme 
dívida com todos os soldados que arris-
caram e que continuam a arriscar o seu 
bem-estar físico e psicológico em nome 
do país e dos valores que nos caracte-
rizam. Portugal e todas as suas institui-
ções devem por isso estar à altura do 
desafio que é exigido a estas mulheres 
e estes homens, correspondendo com o 
cuidado e o respeito que lhes é devido. 
Esta é uma obrigação que não depende 
apenas de quem está, de forma transi-
tória nestes cargos, mas de toda a socie-
dade portuguesa.
Meus senhores e minhas senhoras,
A publicação do DL 43/76, que esta ce-
rimónia evoca, foi um marco indelével 
no caminho para o reconhecimento 
do estatuto dos Deficientes das Forças 
Armadas e para a definição de meca-
nismos de apoio e de compensação. 
Este passo iniciou o longo percurso de 
integração plena na sociedade portu-
guesa e de valorização do contributo 
que os Deficientes das Forças Armadas 
deram ao país. Mas como em todos os 
percursos, o caminho nem sempre é 
linear, nem sempre é progressivo. Por 
vezes há obstáculos, por vezes há retro-
cessos e por vezes surgem novas neces-
sidades. Este é o caso da atual situação 
dos Deficientes das Forças Armadas. O 
DL 43/76 permitiu dar uma resposta 

há muito devida aos combatentes da 
Guerra Colonial. Mas ao longo destas 
décadas de democracia, outros antigos 
combatentes e outros deficientes das 
Forças Armadas surgiram. As famílias 
destes militares suportam, também, 
um peso imenso no apoio às suas con-
dicionantes. A todos estes, o apoio con-
tinua devido.
Mas neste caminho houve também 
muito progresso e gostaria de terminar 
com uma nota otimista sobre o imen-
so contributo que as associações de 
antigos combatentes, incluindo os de-
ficientes das Forças Armadas, podem 
continuar a dar à Política de Defesa Na-
cional. O desafio que gostaria de deixar 
hoje aqui é inspirado pelo exemplo da 
Federação Mundial de Antigos Comba-
tentes, da qual a ADFA é membro, no 
que diz respeito à sua atividade com 
vista à promoção da paz internacional. 
Atrevia-me, por isso, a convidar a ADFA 
e os seus órgãos sociais a pensar formas 
de os antigos combatentes deficien-
tados ao serviço de Portugal, nas suas 
inúmeras missões em prol da paz e da 
segurança internacional, poderem ser-
vir de mensageiros da paz. Essa é uma 
dimensão da sua cidadania que é cen-
tral nos nossos dias e que, estou con-
victo que contribuiria para a sensibili-
zação da sociedade para as dificuldades 
inerentes à condição de deficientes das 
Forças Armadas. Sensibilizaria também 
a sociedade para as problemáticas da 
Defesa Nacional.
A experiência da guerra é intensa, 
única, marcante na vida de todos os 
ex-combatentes. E ela deixa marcas 
muito visíveis na vida daqueles que fi-
caram de alguma forma incapacitados 
no cumprimento do seu dever. Hoje, 
muitos dos nossos jovens mantêm 
uma distância demasiado grande em 
relação às nossas Forças Armadas. Por 
isso, continua a haver espaço para me-
lhor entender o serviço que as Forças 
Armadas prestam na manutenção da 
paz, de que todos nós felizmente be-
neficiamos. O envolvimento dos nos-
sos veteranos na promoção de uma 
cultura de paz e de segurança parece-
-me um contributo de grande valor a 
explorar. Por este caminho também se 
realiza a sua cidadania plena na cons-
trução de uma sociedade mais infor-
mada e mais comprometida.
Desejo a todos os membros da ADFA, 
amigos e familiares um excelente ano 
de 2019. Renovo a disponibilidade total 
do Ministério da Defesa Nacional para 
contribuir com soluções construtivas 
e para criar pontes que se traduzam 
em vidas mais apoiadas, mais ativas e 
mais valorizadas de todos. Muitos pa-
rabéns à ADFA!
Muito obrigado.
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Conferência proferida pelo associado 				 
e conselheiro nacional José Monteiro

Senhor Tenente-General Soares de Al-
meida, em representação do Senhor 
General Chefe do Estado-Maior-Gene-
ral das Forças Armadas
Senhor Presidente da Federação Mun-
dial dos Antigos Combatentes
Senhor Presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral Nacional da ADFA
Senhor Presidente da Direcção Nacio-
nal da ADFA
Entidades Militares 
Entidades Civis
Senhoras e Senhores Convidados
Minhas Senhoras e meus Senhores
Meus Prezados Amigos

Celebramos hoje o quadragésimo ter-
ceiro aniversário da publicação do 
Decreto-Lei 43/76, de 20 de Janeiro, e 
bem se compreende que a Direcção 
Nacional da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas tivesse deci-
dido esta evocação, porquanto este 
diploma legal é, certamente, o pilar 
mestre da estrutura jurídica, que de-
fine o direito à justa reparação devida 
aos militares, que se deficientaram ao 
serviço da Pátria, no cumprimento de 
um dever constitucionalmente con-
sagrado e no quadro do que então era 
entendido, como sendo os superiores 
interesses da Nação.
Com efeito, o artigo 54º da Constitui-
ção então em vigor, prescrevia a obri-
gatoriedade do serviço militar, logo se 
acrescentando no artigo 55º que a lei 
regula, a organização geral da Nação 
para o tempo de guerra, em obediên-
cia ao princípio geral da nação arma-
da.
No pós 25 de Abril, reposta a democra-
cia e restaurado o estado de direito, a 

Constituição de 1976 veio configurar a 
defesa da nação no seu artigo 276º, o 
que faz nos termos seguintes:
“1. A defesa da Pátria é direito e dever 
fundamental de todos os portugueses”.
Esclarecendo o número 2 deste mesmo 
artigo que:
“ O serviço militar é regulado por lei, 
que fixa as formas, a natureza volun-
tária ou obrigatória, a duração e o con-
teúdo da respectiva prestação.”
Se atentarmos na leitura deste preceito 
constitucional, logo haveremos de con-
cluir, que a defesa nacional deve, então, 
entender-se, simultaneamente, como 
um direito e um dever dos cidadãos.
 E contrariamente ao que normalmente 
acontece noutros regimes que consa-
gram direitos e deveres, em que, nor-
malmente, a primazia vai para o direito, 
no caso da segurança nacional é o de-
ver que assuma maior relevância. 
Estamos, assim, perante um típico de-
ver fundamental, que abrange todas as 
tarefas de defesa, exigindo aos cidadãos 
o seu cumprimento, de acordo com as 
suas capacidades.
Do meu ponto de vista, importa realçar 
também que a Constituição da Repú-
blica, ao qualificar a defesa nacional 
como a «defesa da Pátria», lhe conferiu 
um quadro valorativo amplo, que apela 
aos valores ancestrais, aos vínculos afe-
tivos, aos valores, à história, à cultura e 
à permanência territorial.
Resumidamente, poderemos então 
concluir que, constitucionalmente, o 
dever fundamental de defesa nacio-
nal e o direito que lhe está associado, é 
pertença indelegável de cada cidadão, 
não podendo, no entanto, confundir-se 
com a tarefa fundamental que ao Es-

tado constitucionalmente incumbe de 
defesa nacional. 
Postas as coisas com esta singeleza, po-
deremos ser levados a pensar que fala-
mos de coisas simples.
A verdade, porém, é que de entre os di-
versos deveres que a constituição e a lei 
impõem aos cidadãos, estaremos, cer-
tamente, perante o dever mais exigente, 
por implicar a dádiva maior, a entrega 
da própria vida.
E a História evidencia bem o peso dra-
mático desta asserção.
É que a guerra, com os seus feridos e os 
seus mortos, sempre acompanhou de 
perto a História dos Povos.
 E esta constatação, obriga necessaria-
mente à reflexão da importância do ser 
humano e da vida.
E dessa reflexão haveremos, certamen-
te, que concluir que a dignidade da 
pessoa humana, a vida e a integridade 
física dos cidadãos, designadamente 
daqueles que, servindo a Pátria se defi-
cientaram, são valores que não podem 
estar ao dispor dos titulares do poder 
político, ainda que legitima e democra-
ticamente eleitos. 
São valores, que pela sua própria natu-
reza, pela sua importância intrínseca, 
devem ser assegurados pela própria 
Nação.
Consequentemente, sendo a defesa da 
Pátria uma obrigatoriedade constitu-
cional, bem se compreende que a Nação 
assuma também como sua, a obrigação 
de indemnizar aqueles seus filhos que, 
generosamente, não regatearam esfor-
ços, tudo lhe deram e que, ainda jovens, 
na flor da vida, regressaram da guerra 
transportando consigo, até ao resto dos 
seus dias, as profundas e indeléveis mar-

cas da guerra, sendo que a muitos destes 
jovens, a guerra poupando-lhes a vida, 
matou-lhes os sonhos.
E tenho para mim, que é exatamente 
neste quadro de reciprocidade, nesta 
simbiose, de direitos e de deveres, que 
deve ser entendida a importância in-
trínseca do diploma legal cujo nasci-
mento, em boa hora, a ADFA decidiu 
celebrar, com a prestigiosa e honrosa 
presença de V. Exas.
E é por isso, que comemorar o aniversá-
rio da publicação do Decreto-Lei 43/76, 
não é apenas um imperioso dever de 
memória. É também, e acima de tudo, 
reconhecer a obra notável da ADFA, na 
luta pela dignificação dos militares que 
disseram presente quando a Pátria os 
convocou e é também reconhecer a im-
portância da luta que os deficientes mi-
litares se viram obrigados a travar, para 
verem os seus direitos reconhecidos.
Com efeito, a elaboração e aprovação 
do Decreto-Lei 43/76, deve-se, natural-
mente, a diversos factores, dos quais, 
por mais relevantes, entendo dever 
destacar três:
Em primeiro lugar, a elaboração e apro-
vação do Decreto-Lei 43/76, deve-se às 
alterações políticas trazidas pela ma-
nhã límpida de Abril, em que “imergi-
mos da noite e do silêncio”.
Se os Capitães de Abril, que aqui sauda-
mos com profundo sentido de gratidão, 
não tivessem feito o 25 de Abril, não 
haveria condições políticas para que a 
ADFA fosse criada e os deficientes mi-
litares não poderiam, certamente, ex-
pressar em liberdade o seu desagrado e 
o seu inconformismo.
Em segundo lugar, a elaboração e apro-
vação do Decreto-Lei 43/76, deve-se à 
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persistência da ADFA junto dos órgãos 
do poder.
Isto porque, não obstante o derrube do 
Estado Novo ter ocorrido em Abril de 
1974, na visão de alguns sectores do po-
der, era necessário e urgente esquecer 
a Guerra Colonial e os deficientes mi-
litares eram a imagem viva e pungente 
dessa guerra e dos seus efeitos devasta-
dores. 
Havia, por isso, quem pensasse que era 
necessário acantoná-los num qualquer 
lugar discreto.
O terceiro fator a determinar a elabora-
ção e aprovação do Decreto-Lei 43/76, 
e certamente o mais importante,  foi a 
luta pública travada pelos próprios de-
ficientes militares.
Cientes da justeza da sua pretensão, tive-
ram a capacidade e a força para exigir do 
poder político a satisfação dos justos direi-
tos, que a Pátria não podia recusar-lhes.
Na verdade, os deficientes militares, 
constatando as dificuldades, os atrasos 
e as recusas na consagração dos seus 
direitos, saíram à rua com as suas pró-
teses, as suas muletas e as suas cadeiras 
de rodas.
 A luta que os deficientes militares tra-
varam foi difícil, dura, mas também 
carregada de simbolismo histórico e de 
reconhecido mérito.
Reunidos em torno da ADFA, os de-
ficientes militares foram capazes de 
identificar o direito de reparação justa, 
que a Pátria tardava em reconhecer-
-lhes, e unidos, tiveram a capacidade 
de ousar e o querer e a força de exigir 
o merecido reconhecimento público e a 
justa satisfação dos seus direitos.
E é neste contexto que surge o Decreto-
-Lei 43/76, constituindo o reconheci-
mento inequívoco das reparações mo-
rais e materiais, devidas àqueles, que 
no cumprimento do serviço militar, em 
situações de risco e perigosidade agra-
vada, se deficientaram.
Foi uma janela que se abria a novos 
conceitos, se materializava na definição 
dos direitos aplicáveis aos deficientes 
das Forças Armadas e, em contrapon-
to, fixava as obrigações que passavam 
a impender sobre o Estado, ao mesmo 
tempo que fundamentava esperanças 
e rasgava expectativas na consagração 
dos direitos a aplicar aos militares defi-
cientados em serviço.
Mas, se é verdade que a publicação do 
Decreto-Lei 43/76, foi um aconteci-
mento de inegável relevância, também 
não é menos verdade, que estava longe 
de ser a solução legislativa para todos 
os problemas dos deficientes militares 
e a ADFA tinha consciência, que o longo 
caminho a percorrer estava apenas no 
seu início.
Desde logo, era necessário e urgente 
que, através da publicação de legislação 
complementar, se procedesse à sua re-
gulamentação e se clarificassem alguns 
conceitos.
Era também importante e urgente que 
fosse redefinido o estatuto dos defi-
cientes militares não abrangidos pelo 

Decreto-Lei 43/76, os designados defi-
cientes em serviço.
Era igualmente necessário efectuar a 
revisão do processo de todos aqueles 
deficientes militares que, por não te-
rem sido abrangidos pelo Decreto-Lei 
210/73, de 9 de Maio, não lhes foi re-
conhecido o direito a serem automati-
camente considerados deficientes das 
Forças Armadas, não obstante as cir-
cunstâncias em que se deficientaram 
preencherem os requisitos legais  ne-
cessários a essa qualificação.
Como referi, era também necessário 
clarificar alguns conceitos e, de entre 
estes, assumia particular significado a 
definição de pensão, o qual, pela im-
portância que tinha na vida concreta 
dos deficientes militares, a ADFA sem-
pre defendeu que tivesse carácter in-
demnizatório e não remuneratório, por 
configurar alguma compensação pelos 
danos físicos e morais sofridos, e tam-
bém como contrapartida pelo acrésci-
mo de encargos que decorrem da pró-
pria deficiência.
A ADFA sempre entendeu a particular 
relevância da adopção desta definição, 
não só a nível conceptual, mas tam-
bém, e acima de tudo, dos seus efeitos 
práticos, nomeadamente no domínio 
do direito à acumulação da pensão 
com os rendimentos auferidos pelo tra-
balho, tanto mais que um dos pilares 
mestres do Decreto-Lei 43/76 é, exata-
mente, a reintegração familiar, social e 
profissional.
Era igualmente importante e urgente 
que fosse definido o regime jurídico 
específico aos grandes deficientes mi-
litares.
Por outro lado, no quadro da solida-
riedade, que tão vincadamente carate-
riza a sua ação, a ADFA, pugnou para 
que fosse definido o regime jurídico 
aplicável aos naturais das ex-colónias, 
que tinham colaborado com as Forças 
Armadas Portuguesas e que ao serviço 
destas, em operações de campanha, se 
tinham deficientado.
Foi e continua a ser tempo de persistên-
cia na procura de novas soluções legis-
lativas e na definição de um regime jurí-
dico que, atenta a natureza da condição 
militar, consagre o estatuto de todos os 
deficientes militares, independente do 
seu posto ou da deficiência ter sido ad-
quirida em combate ou em serviço. 
Senhoras e Senhores Convidados
Minhas Senhoras e meus Senhores
Com a entrada em vigor do Decreto-Lei 
43/76, iniciava-se um longo e quantas 
vezes penoso caminho da passagem da 
abstracção legislativa para aplicação 
concreta, para o enquadramento dos 
casos reais, dos jovens que, saudáveis 
física e mentalmente, partiram para 
a guerra e dela regressaram transpor-
tando consigo as indeléveis marcas da 
guerra.
Caminho penoso, porque, quantas ve-
zes, em situações particularmente gra-
ves, alguns deficientes militares ainda 
não viram reconhecido o direito à justa 

reparação que lhes é devida.
Mas este processo, além de penoso, é 
também lento.
Tão lento, que ainda não chegou ao fim.
Seria grosseira ingratidão dizer que 
nada foi feito, ou não reconhecer o mé-
rito do que já se fez.
De facto, muito a Pátria já fez por estes 
seus filhos, que quando chamados dis-
seram presente, não regatearam sacri-
fícios, dando o melhor de si, dando, se 
necessário, a própria vida.
Mas, por imperioso dever moral, tam-
bém não podemos ignorar a situação 
dos deficientes militares, que nunca vi-
ram o seu direito reconhecido,
E a Pátria não pode permitir que seja 
a inexorável lei da vida que, de forma 
cruel e injusta, resolva estas situações.
Tão cruel, e tão injusta, que as viúvas, 
os filhos e os netos destes militares re-
cordarão, com incontida mágoa e justi-
ficada revolta, que o marido, o pai ou o 
avô foi para a Guerra Colonial com ex-
celente saúde e que da guerra regressou 
deficiente. 
E recordarão também, que a Pátria, 
para eles injusta, nunca lhe reconheceu 
o direito a qualquer reparação moral ou 
económica.
Dir-se-á que são poucos os casos que 
ainda importa resolver.
Mas, permitam-me que diga que esta 
não é uma questão estatística.
É que cada caso por resolver, na sua es-
pecificidade concreta e quantas vezes 
no seu dramatismo, vale por si mesmo.
E que grande responsabilidade a da Na-
ção, que grande responsabilidade a do 
Estado, que grande responsabilidade a 
dos Governos, que grande responsabi-
lidade a de todos nós, enquanto cida-
dãos, se a morte os levar, antes de ve-
rem reconhecida a justa reparação que 
lhes é devida.
A este propósito, não será, certamen-
te, despiciendo referir a situação dos 
militares que foram mobilizados para 
a Guerra Colonial, foram destacados 
para zonas de combate, participaram 
em várias operações, foram submeti-
dos a grande violência física e psíquica, 
foram feridos, mas porque os ferimen-
tos foram adquiridos em circunstâncias 
que se entendeu que não integravam, 
exatamente, os requisitos exigidos pelo 
Decreto-Lei 43/76, foram considerados 
apenas deficientes em serviço.
Trata-se de uma situação objetivamen-
te injusta; injustiça que assume ainda 
maior acuidade no plano da justiça re-
lativa.
Por isso, a ADFA entende que devia ser 
encontrada uma solução legislativa, 
para que estes deficientes militares, 
mediante análise casuística, fossem 
também considerados deficientes das 
Forças Armadas.
Senhoras e Senhores Convidados
Minhas Senhoras e meus Senhores
A Nação também não pode esquecer os 
ex-combatentes, que por terem vivido 
os horrores da guerra, sofrem agora de 
stres pos-traumático de guerra, o qual 

afecta, muitas vezes de forma grave e ir-
reversível, a sua saúde e a sua vida pes-
soal, familiar e profissional.
Situações, que sendo já graves em si 
mesmas, mais se agravam em conse-
quência do processo de envelhecimen-
to. 
É também necessário, que seja definido 
o regime jurídico aplicável às viúvas dos 
deficientes militares.
Também elas são vítimas de guerra.
São mulheres que, para acompanharem 
o dia a dia dos maridos ou companhei-
ros, viram a sua vida pessoal afectada e, 
quantas vezes, as sua justas aspirações 
profissionais destruídas.
São mulheres que, para além de tam-
bém sofrerem com as limitações dos 
maridos, em muitos casos, são elas as 
próprias pernas, as próprias mãos, ou 
os próprios olhos do militar deficiente.
A este propósito, permitam-me que 
cite o Senhor Presidente da República 
e Chefe Supremo das Forças Armadas e 
passo a citar:
“É certo que não há nada que pague 
os sacrifícios passados e presentes da-
queles que, pelo seu País e pelos Portu-
gueses, dando o melhor de si, sofreram 
mazelas na Guerra. 
Todas as guerras causam enormes so-
frimentos aos que nela participam, e 
não só. Também as suas famílias sofrem 
iguais ou ainda maiores sacrifícios, 
quer no derrube das barreiras de inte-
gração social, quer pelos seus exemplos 
de vida. 
É certo que a Guerra já acabou há tem-
po suficiente para que os principais 
problemas estivessem resolvidos. 
Tenho fundadas esperanças de que os 
principais problemas que me têm sido 
apresentados venham a encontrar uma 
solução”.
Fim de citação.
Senhoras e Senhores Convidados
Minhas Senhoras e meus Senhores
Acresce uma outra preocupação, rela-
cionada com o Decreto-Lei 43/76: Evi-
tar a todo o custo que ocorra qualquer 
retrocesso legislativo nos direitos que o 
mesmo consigna aos deficientes milita-
res.
A ADFA e os deficientes militares nunca 
irão aceitar que isso aconteça.
Seria grave erro e ainda maior injustiça 
não termos a capacidade para distin-
guir as diferenças e os deficientes mili-
tares não cometem esse erro.
Sabem bem, que longe vão os tempos 
sombrios do Estado Novo.
Sabem bem, que hoje percorremos os 
caminhos da Democracia e respiramos 
a brisa da Liberdade.
Mas é obrigação da ADFA, é obrigação 
dos deficientes militares, estarem vigi-
lantes, para que não sejam desagrada-
velmente surpreendidos na limitação 
dos seus direitos, como, aliás, já acon-
teceu em Portugal.
O ano passado recordamos os 100 anos 
do Armistício e homenageamos os por-
tugueses, que se bateram na Primeira 
Grande Guerra.
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Foi uma justa e merecida homenagem.
Mas a ADFA não quer, e sobretudo não 
pode, esquecer o que aconteceu com 
os deficientes militares da Primeira 
Grande Guerra.
Depois de algumas vicissitudes, a que 
não será, certamente, estranha a ins-
tabilidade política e social que à época 
se vivia em Portugal, surgiu o regime 
jurídico de reparações materiais e mo-
rais, aprovado pelo Decreto 16443, de 1 
de Fevereiro de 1929.
Tratou-se de um diploma legal, cuja 
importância objectiva na vida dos 
militares deficientados na Primeira 
Grande Guerra, merece ser salientada 
e que, certamente por isso, mereceu 
do legislador a relevância formal de ser 
designado “Código de Inválidos”.
Todavia, não obstante este regime ju-
rídico ter nascido com esta pompa le-
gislativa, a justificar que tivesse sido 
designado “Código de Inválidos”, teve 
vida efémera, já que oito anos e tal de-
pois foi discretamente, diria mesmo, 
envergonhadamente, revogado.
Com efeito, o artigo 22º do Decreto-
-Lei 28404, de 31 de Dezembro de 
1937, prescreve que “as pensões dos 
actuais mutilados e inválidos de guer-
ra consideram-se definitivamente 
fixadas no montante que a cada um 
está presentemente atribuído, ces-
sando para os mesmos mutilados ou 
inválidos o direito à promoção estabe-
lecido pelo Código de Inválidos, que 
será havido como revogado pelo pre-
sente diploma”.
Será legítimo pensar, que o legislador 
ao revogar, desta forma um pouco ata-
balhoada e, acima de tudo, camuflada, 
o “Código de Inválidos”, se sentiu enver-
gonhado do mau trabalho que estava a 
prestar à sociedade portuguesa e, desig-
nadamente, aos deficientes militares da 
Primeira Grande Guerra e suas famílias.
Com a revogação do “Código de Invá-
lidos”, Portugal votou ao abandono os 
melhores dos seus filhos e aqueles que 
não tivessem rendimentos pessoais 

passaram a viver com grandes dificul-
dades económicas, se não mesmo na 
indigência.
E, curiosamente, foi a ADFA, que aju-
dou estes antigos deficientes milita-
res a recuperarem a sua dignidade de 
combatentes e, em alguns casos, até a 
sua dignidade de cidadãos.
A ADFA, sabe bem que a disponibili-
dade para consagrar direitos aos defi-
cientes militares aumenta em tempo 
de guerra, para logo esmorecer quan-
do esta acaba.
E por isso, a ADFA e os deficientes mi-
litares, ao mesmo tempo que reafir-
mam, inequivocamente, que sabem 
distinguir bem as diferenças do regime 
político atual para o regime vigente em 
1937, entendem que é seu dever per-
manecerem vigilantes.
Senhoras e Senhores Convidados
Minhas Senhoras e meus Senhores 
A ADFA, não só não ignora, como re-
gista com agrado, a atenção que nos 
últimos anos tem vindo a ser dispensa-
da à causa dos deficientes militares, no 
que respeita ao reconhecimento que 
lhes é devido pela Nação.
E salientamos, com a devida relevân-
cia, o alargamento do âmbito de apli-
cação das medidas de apoio a todos os 
deficientes militares.
E é nosso dever salientar também que 
a Instituição Militar tem sabido reco-
nhecer o estatuto específico destes 
seus filhos, designadamente expresso 
no apoio que lhes é prestado pelos três 
Ramos das Forças Armadas, com real-
ce para a reabilitação e inclusão social, 
a assistência médica e medicamento-
sa, ou a atribuição de próteses, ortóte-
ses e outras ajudas técnicas.
Todavia, infelizmente para os deficien-
tes militares, alguns dos seus direitos 
ainda não foram materializados, por-
que ainda não tiveram consagração 
legal.
Infelizmente para a ADFA, enquanto 
defensora dos direitos dos deficien-
tes militares, alguns dos seus projetos 

ainda não passaram disso mesmo, de 
projetos.
Para muitos dos militares que se defi-
cientaram no cumprimento dos seus 
deveres ainda não chegou o momento 
da reparação devida e justa.
Acresce que o atual regime jurídico 
aplicável aos deficientes militares, só 
de forma muito insípida, quase ine-
xistente, contempla algumas questões 
essenciais, como sejam, por exemplo, 
as do âmbito psicossocial.
E é neste contexto, que a ADFA atri-
bui particular relevância e significado 
à aprovação do Plano de Ação para 
Apoio aos Deficientes Militares
Este plano integrado de reabilitação e 
assistência, que se pretende de abran-
gência nacional, tem como objectivo 
assegurar o acompanhamento conti-
nuado dos deficientes militares, agora 
que as deficiências se agravam, tam-
bém em resultado do inevitável pro-
cesso de envelhecimento. 
No dizer do documento que configura 
a certidão de nascimento do próprio 
Plano de Ação para Apoio aos Deficien-
tes Militares, este “tem por finalidade a 
promoção da saúde e da qualidade de 
vida, a autonomia e o envelhecimento 
bem sucedido, prevenindo a depen-
dência, a precaridade, o isolamento e 
a exclusão”. 
Nesta fase da vida dos deficientes mi-
litares, atentas as situações de depen-
dência, particularmente gravosas para 
os que sofrem de maiores limitações 
na sua funcionalidade, os apoios ao 
nível da reabilitação de manutenção, 
da assistência e do acolhimento assu-
mem importância crucial.
Para isso, a ADFA considera absolu-
tamente indispensável e urgente que 
sejam introduzidos os ajustamentos 
necessários ao modelo de apoio e de 
reabilitação, tornando-o capaz de as-
segurar uma resposta pronta, adequa-
da e eficaz a todos estes problemas, 
independentemente do local onde o 
militar deficiente reside.

Senhoras e Senhores Convidados
Minhas Senhoras e meus Senhores
Vou concluir.
A ADFA tem na sua matriz genética 
reafirmar a unidade e a coesão de to-
dos os seus associados, independente-
mente da origem da sua deficiência ou 
do seu estatuto e, por isso, sempre foi 
e continuará a ser a força agregadora 
dos militares, que ao serviço da Pátria 
se deficientaram.
E porque assim é, a história da ADFA 
é uma história de luta, de persistência, 
mas também de sonhos, porque a his-
tória da ADFA é também a história dos 
jovens de vinte anos, brutalmente ar-
rancados do seio das suas famílias, das 
suas vidas, do seu trabalho ou do seu 
estudo e levados para a guerra.
É a história dos jovens cheios de so-
nhos e de esperanças, mas que a guer-
ra lhes haveria de impedir a sua con-
cretização.
Na história da ADFA estão as limita-
ções dos deficientes militares, mas 
também a sua dignidade.
Na história da ADFA estão os sofri-
mentos dos deficientes militares, mas 
também a sua capacidade de sonhar, 
de criar, de amar e uma vontade imen-
sa de viver e de serem felizes.
A ADFA e os deficientes militares hon-
ram-se do seu passado e do seu pre-
sente e tudo farão para continuarem a 
orgulhar-se do seu futuro.
E, por isso, reafirmam que a determina-
ção com que se levantaram e combate-
ram na guerra, é a mesma com que se 
levantaram para criar a ADFA, é, ainda, 
a mesma com que exigiram a publica-
ção do Decreto-Lei 43/76 e é também 
a mesma com que agora e sempre se 
levantarão na defesa dos seus direitos.
É que a guerra pode tê-los diminuído 
fisicamente, mas robusteceu-lhes o 
caráter e, como nos dizia Erneste He-
mingway:
“Um homem de caráter poderá ser 
destruído, mas jamais derrotado”.
Muito obrigado por me terem escutado.
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COLUNA DO ZANGÃO 

Os sinos tocam de modo muito diferente 			
do normal quando morre um amigo 
MARTINHO LUTERO ( 1483 - 1546 )

Porque artes veio a traiçoeira ga-
danha, ceifar prematuramente 
mais uma vida?
Tive a honra de uma amizade 
antiga contigo, Zé Arruda, e a 
oportunidade de te dizer o quan-
to prezava o teu trabalho, o teu 

espírito combativo pela dignida-
de dos DFA´s e os deficientes em 
geral, as nossas conversas, a par-
tilha de ideias e sugestões.
E é isso que temos que dizer aos 
nossos familiares e amigos, en-
quanto vivos, quanto os amamos. 

Dizê-lo enquanto podemos par-
tilhar a sua presença física.
Ficou a nossa ADFA mais pobre.
Na nossa memória o teu nome fi-
cará gravado para sempre.

Victor Sengo

Respeita-te e outros te respeitarão
CONFÚCIO (551 -479 )

O Orçamento Participativo de 
Portugal (O.P.P.) é uma iniciati-
va do Governo que consiste em 
distribuir cinco milhões de euros 
do Orçamento do Estado para 
projectos que são propostos pelas 
populações e seleccionados pelo 
Governo, sendo posteriormente 
sujeitos a voto electrónico.

Para o presente ano, além de ou-
tras associações e movimentos 
cívicos, estão previstas as se-
guintes quantias:
“Tauromaquia para todos” – 
cinquenta mil euros;
“Portugal sem touradas” – du-
zentos mil euros
É indiscutível que a todos os 
cidadãos assiste o direito de 
expressarem o seu acordo ou 
desacordo relativamente a ma-
nifestações, culturais, artísticas, 
tradicionais, recreativas ou ou-
tras.
No caso das touradas, que seja 
do meu conhecimento, nin-
guém é obrigado a assistir a tais 
espectáculos.
Há quem goste. Então merece 
respeito.
Há quem não goste. Igualmente 
merece ser respeitado.
Como se diz em bom português: 
gostos não se discutem.
Os grupos que se opõem às tou-
radas têm encetado diversas 
acções de protesto, tais como 
perturbações do espectáculo e, 
muito recentemente um activis-
ta anti tourada saltou para uma 
arena em Espanha e foi mortal-
mente colhido.
Triste e infeliz forma de chamar 
a atenção para a causa que de-
fendia.
Ora, aqueles que, estão numa 
praça de touros exclusivamente 
com o firme propósito de per-
turbarem o normal desenrolar 

do espectáculo, estão a faltar ao 
respeito aos que livremente e 
por apreciarem pagaram o seu 
bilhete para assistirem ao mes-
mo.
Imagine-se a seguinte situação, 
que espero que nunca se verifi-
que.
Num ajuntamento de pessoas 
que se manifestam contra as 
touradas, próximo de uma pra-
ça de touros, e esse local ser 
atravessado por campinos que 
conduzem uma manada de bois 
bravos…
Partindo do princípio que um 
grupo não respeita o outro, não 
tem razão de se indignar se não 
for respeitado
Atendendo ao direito que a to-
dos assiste, e ao crescente nú-
mero de prós e conta, seja do 
que for, com a possibilidade 
dum subsidiozinho estatal, não 
me surpreenderá se dentro em 
breve não seja criado um movi-
mento anti-futebol.
Se outros argumentos faltassem, 
poderiam ser invocados os re-
centes acontecimentos no está-
dio do Real de Massamá.
Num jogo de iniciados, foi o 
próprio árbitro, normalmente 
acusado de todas as coisas, que 
gravou e publicitou as lamen-
táveis cenas de pancadaria que 
envolveram pais e outros fami-
liares.
Isto num jogo de jovens, em for-
mação a quem se devem incutir 
espirito de não-violência, de en-
tre ajuda, de respeito pelo pró-
ximo.
Um jogo de futebol não é um 
caso de vida ou morte.
Outro argumento poderá ser in-
vocado.
Ora, quem assiste à chegada das 
claques aos estádios de futebol, 
se for pessoa menos atenta ou 

distraída julgar-se-á ter viajado 
ao tempo do Império Romano, 
quando os legionários escolta-
vam os gladiadores para a arena.
É que ver aquele corpo policial, 
com fardamento especial e to-
das as formas de protecção pes-
soal, acompanhando um grupo, 
algumas vezes entre grades, que 
entoa cânticos, que não são pro-
priamente de louvor…
E depois, nas bancadas, em que, 
por norma, em cada três pala-
vras gritadas, quatro não vêem 
no dicionário.
Dá-se início ao jogo.
Enquanto no relvado entre em-
purrões, caneladas e puxões a 
bola vai rolando, ora para cá ora 
para lá. nas bancadas sobem de 
tom os insultos e ameaças. A 
tudo isto devemos acrescentar 
as “exibições de pugilismo e ou-
tras na área das artes marciais, 
jogo do pau, etc.”
Se estamos lembrados já houve 
mortes nos estádios.
Por todos estes motivos e mui-
tos outros que não referimos 
é possível lançar a plataforma 
“basta de futebol”
Mas atenção. Mesmo sem esta-
tutos aprovados, esta associa-
ção deverá priveligiar o diálogo 
franco e aberto com uma plata-
forma, tipo “Mais futebol para 
todos.”
A edilidade lisboeta prepara-se 
para aplicar multas, significati-
vas, a quem atirar para a via pú-
blica, pastilhas elásticas, e pon-
tas de cigarros.
Não se podem incluir umas mul-
tas para os donos dos animais 
domésticos, nomeadamente 
cães, que se “esquecem do sa-
quinho de plástico” para recolha 
dos dejectos?

Victor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 
da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Em guisa de introito
Estava já escrito este texto quando se 
soube do inesperado falecimento de 
José Arruda. A Morte tem destas ironias: 
leva os melhores, deixa os piores, abate 
os mais novos, poupa os mais velhos, so-
bretudo arranca-nos os Amigos.

Assim ficámos sem um modelo de dedi-
cação a uma Causa; a nossa Causa, que 
é tanto dos DFA como de todos os de-
ficientes. O nosso camarada Arruda foi 
lutador por muitas causas, mas iremos 
lembrá-lo pela sua ação na ADFA.

Uma das suas causas era a Saúde, esse 
bem precioso que nos foi truncado pelas 
vicissitudes da vida militar, que nos foi 
garantido (no que de nós restou) por le-
gislação duramente conquistada, e que 
agora aparece ameaçado.

Este texto é assim um muito modesto 
tributo a José Arruda, pequena acha na 
grande fogueira que ele ajudou a atear e 
tanto fez para que se conservasse bem 
viva.

Por Nuno Santa Clara

Clarificando as águas
As polémicas à volta da Saúde são mais 
que muitas, o que, sem trocadilho, me 
parece uma coisa saudável. O Direito 
à Saúde é um princípio constitucional, 
mas as formas práticas de lá chegar va-
riam muito; em certos casos, desviam-
-se tanto do desiderato principal que 
mais não são que uma forma de esva-
ziar o princípio.
Um caso de estudo são os EUA, com a 
polémica à volta do Obamacare, que 
deixa perplexos os europeus, e não só: 
como podem ser recusados cuidados 
médicos a quem precisa? Isto quando, 
no vizinho Canadá, os seus habitantes 
tem uma das melhores coberturas de 
saúde do Mundo.
A cobertura de saúde geral, universal e 
gratuita é uma utopia. Não porque não 
seja um fim a ter como objetivo, mas 
porque ninguém até agora lá chegou. 
Mesmo nos antigos países socialistas 
havia falhas de cobertura, e apoios dife-
renciados. Uma clínica para membros 
do Partido é a negação da universalida-
de.
Mas, repito, isso não impede a busca 
da perfeição. Não é essa busca o grande 
desafio que se põe ao Homem?
Nas Forças Armadas, um dos desidera-
tos é dispor de um conjunto de milita-
res na melhor forma física possível. A 
atividade dos militares pode levar a um 
elevado número de feridos ou doentes, 
dadas as condições de serviço (nem é 
preciso haver guerra).
Por isso, desde sempre os exércitos e os 
navios levavam consigo físicos ou cirur-
giões, para acudir ao pessoal embar-
cado ou destacado para longe. E esses 
técnicos e serviços não se improvisam: 
têm de estar criados desde o tempo de 
Paz.

Para evitar desperdícios e ociosidades, 
sempre os médicos militares foram 
aproveitados ao serviço das próprias e 
outras comunidades. Sobretudo quan-
do o País é pequeno, e as dificuldades 
muitas.
Nas atuais Forças Armadas, cada Ramo 
criou o seu próprio serviço de saúde, 
inclusive com competências especiais 
para casos específicos (pilotos, mergu-
lhadores, submarinistas).
O retrair do dispositivo militar após o 
fim da Guerra Colonial lançou as es-
truturas e pessoal num a espécie de 
subemprego. Dois caminhos se abriam: 
deixar estiolar os serviços, até  à extin-
ção biológica, ou então reduzir, res-
truturar, fundir, mas sobretudo evitar 
perder o potencial de conhecimento 
acumulado, nomeadamente das áreas 
de traumatologia e ortopedia. Lembre-
mos o sucedido com o Instituto de Me-
dicina Tropical (uma referência a título 
mundial), deixado degradar até à extin-
ção, e que hoje faz muita falta – até para 
o próprio território nacional. As Forças 
Armadas deveriam ter-se posto à frente 
do processo: não o fizerem, e sujeita-
ram-se a soluções impostas de fora.
A existência de um serviço de saúde im-
plementado em todas as unidades per-
mitiu que, além dos militares, as suas 
famílias tivessem algum apoio, embora 
informal.
Os Oficiais dos Quadros Permanen-
tes do Exército tinham direito, pelo se 
Estatuto, à assistência médica e me-
dicamentosa gratuita. Se estivessem 
ao serviço, pareceria redundante; mas 
não cobria cuidados prestados fora dos 
quartéis. Por outro lado, as famílias não 
dispunham de qualquer apoio.
Vivia-se numa era de proliferação de 

sistemas de apoio social sectoriais, pri-
vados ou públicos. Bancários, advoga-
dos e outras profissões liberais criaram 
as suas redes de segurança social, por 
vezes incluindo cuidados de saúde. O 
Exército não ficou atrás, criando a As-
sistência ns Doença aos Militares do 
Exército (ADME), bem como os outros 
Ramos, a GNR, PSP, Guarda Fiscal, etc.
O nome “Assistência” diz tudo: uma 
função social, enquadrada no moral e 
bem-estar, ou seja, na área de Pessoal. 
Nada tinha a ver com o apoio sanitário 
das tropas, que depende da Logísti-
ca. Assim, o nível de ajuda das ADM´s 
depende dos diplomas e orçamentos 
aprovados; o apoio das tropas é um 
imperativo da missão. Por outro lado, 
as ajudas das ADM´s são parcialmente 
suportadas pelos beneficiários; o apoio 
das tropas, integralmente custado pelo 
Estado (o soldado não é “beneficiário” 
do pré, do rancho, do fardamento ou 
dos tratamentos que recebe).
A criação do Serviço Nacional de Saú-
de (subsequentemente tão maltratado) 
deveria, em princípio, levar ao encerra-
mento de todos os outros sistemas (ex-
ceto os militares, elas suas característi-
cas). A prudência leva-nos a defender o 
contrário: a “utopia” do SNS recomenda 
a coexistência. Uma coisa é a conver-
gência, no sentido da unificação; outra 
coisa é fechar e logo se vê. Como a Sopa 
dos Pobres, que poderá ser degradante, 
mas a alternativa é morrer de fome.
Os DFA têm estatutariamente (DL 
43/76) direito ao apoio médico, me-
dicamentoso, de próteses, de reabili-
tação, etc., por conta do Estado. Esse 
apoio pode ser dado por qualquer ins-
tituição pública, mas, dada a existência 
dos Serviço de Saúde militares, estes 

estão naturalmente vocacionados para 
essa missão; foram até eles que cuida-
ram dos deficientes desde a primeira 
hora, procederam ao seu tratamento e 
à sua reabilitação clínica e funcional. E, 
se assimilarem bem a sua missão, são 
os melhor colocados para promover a 
integração psicológica e evitar sequelas 
futuras.
Neste País, quando uma coisa funciona, 
é normal atribuir-lhe outras funções – 
para alegria dos que tinham que fazer, e 
não fazem. Assim foi com a ADM: como 
funcionava, atribuiu-se-lhe o apoio aos 
DFA. E, por azar, funcionou.
Porquê por azar: porque passou a con-
fundir-se “assistência” com “apoio”, já 
que tudo se passava nas mesmas insta-
lações.
Resultado: sentiram-se usados os mili-
tares do ativo, quando viram as escassas 
verbas de assistência desviadas para o 
apoio de Estado; sentiram-se defrau-
dados os DFA, quando lhes era dito que 
não havia verba para o apoio.
Como separar as águas? Com um pe-
queno esforço, na área da Contabilida-
de. O que é referente ao apoio aos DFA 
deve correr por conta da Logística, tal 
como na saúde dos militares do ativo; e 
o referente à família Militar pela área do 
Pessoal, como assunto ligado à Moral e 
Bem-Estar.
Fala-se de reorganização dos Serviços 
de Saúde Militares e do IASFA.
Espero que os princípios acima refe-
ridos sejam salvaguardados, e que as 
Forças Armadas participem ativamen-
te nessas reorganizações. E, sobretudo, 
que tenham aprendido com o passado, 
e se faça a separação das águas.

Por Nuno Santa Clara

A MEU VER
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Até à Vitória, 	
Sempre!
Meu camarada, amigo, companheiro 
de jornada Arruda, conhecemo-nos 
no Anexo do Hospital Militar ali na 
Rua Artilharia 1, no dia 1 de Abril de 
1974. Eu cheguei evacuado da Guiné 
e tu e outros companheiros recebe-
ram-me no hall de entrada daquele 
barracão de zinco e lusalite, que ser-
via de enfermaria de sargentos, que 
ali eram armazenados vindos das 
três Frentes de Combate. Estendeste-
-me a tua única mão tacteando e a 
minha voou ao encontro da tua, e 
foi aí que... verifiquei que também os 
teus olhos tinham sido amputados. 
Apresentámo-nos e ficámos imedia-
tamente amigos. Nos dias que se se-
guiram fomos trocando impressões, 
a amizade foi-se cimentando, e os 
anos foram passando, tornando-nos 
companheiros do dia-a-dia. Lembro-
-me a alegria sentida no 25 de Abril, 
das estórias da tua infância em Mo-
çambique, de me mostrares a tua na-
morada que lá tinha ficado e que viria 
a ser a companheira de toda a vida. 
Lembro-me da tua recuperação ful-
minante, da forma como andavas, 
como se os teus olhos tivessem uma 
luz interior que te iluminava o cami-
nho.
Lembro-me das lutas que travámos 
juntos pela nossa ADFA, algumas ve-
zes com pontos de vista diferentes, 
outras em conjunto, mas sem nunca 
discordarmos da finalidade última 
da ADFA: “A Luta Justa das Vítimas de 
Uma Guerra Injusta”.
Lembro-me daquela frase que criá-
mos quando concorremos juntos 
aos Órgãos Sociais: “Em Associação 
de Alma e Coração”. Perdemos, mas 

a frase continuou connosco e trans-
formou-se na nossa maneira de ser 
ADFA.
Foram 45 anos de amizade, de con-
vívio quase diário, de sã camarada-
gem, que te agradeço do fundo mais 
profundo do meu coração.
Hoje fui acompanhar-te na tua via-
gem derradeira...
Não tenho qualquer fé de que exis-
ta vida para além da morte, por isso 
não tenho qualquer esperança de 
voltar a ver-te... mas quero conser-
var-te vivo no meu pensamento até 
que também chegue a minha vez...
Obrigado pela amizade, pelo com-
panheirismo, por tudo o que fizeste 
por todos nós, pela democracia, pela 
liberdade e... por existires.

Carmo Vicente

União, Dignidade, 
Justiça
Estes os três termos que melhor 
caracterizavam o espírito de luta, 
humano e fraterno, o ideal de Jus-
tiça e a persistência tenaz pela li-
berdade com responsabilidade e 
respeito pela dignidade de todos, 
demonstrado ao longo da sua vida 
pelo Presidente da Direcção Na-
cional da ADFA, Comendador José 
Eduardo Gaspar Arruda.
Deixou-nos há bem pouco tempo. 
Não o esqueceremos, mas antes o 
lembraremos como Alguém que, 
acima de tudo, soube pugnar pe-
los verdadeiros valores da Pátria e 
dos que por esta combateram com 
Humildade, Abnegação e Dignida-
de, quando chamados a cumprir o 
seu dever como Soldados. Todos, 

sobretudo os mais simples, que 
não viraram a cara, não fugiram 
nem traíram. Não se poupou a es-
forços, apesar das suas limitações 
físicas para que o Estado Português 
soubesse sempre honrar as suas 
Forças Armadas, dignificando com 
a maior Justiça e imparcialidade 
aqueles que mais sofreram, ofer-
tando à Nação e ao Povo que todos 
somos, em todas as circunstâncias, 
mesmo as mais difíceis e dramáti-
cas, o melhor de si próprios: a Saú-
de e a Vida. 
Que a nova Direcção saiba sempre 
(tenho profunda Fé nisso), neste 
duro momento, unir-nos a todos, 
seguindo o seu Exemplo de Ho-
mem e Combatente pela Justiça e 
pela Paz.

Roberto Durão
Cor Ref Cav Cmdo

Associado n.º 13410

Jamais esquecido
O Peso das Emoções… Sentimen-
tos… As Palavras… A Guerra… A 
Morte…
Imagens vividas e sentidas no local... 
Sim, o peso não é o mesmo para to-
das as pessoas…
No dia 1 de fevereiro de 2019, em 
Lisboa. No momento das cerimónias 
fúnebres emocionantes, ao saudoso 
camarada amigo, José Arruda, Presi-
dente da Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas…
Jamais será esquecido na memória 
de quem o conheceu.

José António da Silva Almeida
Sócio n.º 16797

Eterna saudade
Homenagem de um simples associado da ADFA, 
nesta hora de luto e de dor, ao seu Presidente, 
grande Camarada e Amigo Zé Arruda.
Amigo Zé, Deus te dê o eterno descanso. Descansa 
em Paz.

Tu camarada e amigo Presidente,
Que aqui na nossa casa
Foste sempre uma figura presente.
Deixaste-nos tão de repente
Não contávamos com este infeliz desenlace
Com tanta luta que ainda temos pela frente.
Partiste sem te despedires
De todos os que sempre te seguiram 
E te viam como o nosso Comandante-Chefe.
A tua figura física vai deixar de estar presente
Mas tudo o que sempre defendeste
São causas que em nenhum de nós arrefecem.
Foste sempre uma referência
Para os que no Cumprimento do Dever
Ficaram marcados para a vida.
Deixaste-nos abruptamente
Quando menos esperávamos
Vais ser uma ausência por nós muito sentida.
Como vês Camarada e Amigo,
Não há Decreto-Lei que nos valha
Na hora da última decisão
Lutamos durante todos estes anos
Contra as doenças e as mazelas
Que nos foram enfranquecendo o coração.
Camarada e amigo Presidente,
Como muitas vezes me afirmaste
Trata-me somente por Zé.
Mostravas nestas pequeninas coisas
A grandeza da tua alma
Que a todos nos enchias de fé!
Camarada e Amigo Presidente,
A morte roubou-nos a tua presença
Quando mais precisávamos de ti.
Todos juntos vamos saber honrar-te
Nenhum de nós vai ficar para trás,
Porque tu exigias que fosse assim…

Daniel Folha

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) 
– 800 100 103, a funcionar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
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 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI Preço Base Preço V. Publico
AudI A 1 Sportback

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

Audi A 3 Sportback
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

Audi A3 Limousine
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

Audi A 4 Limousine
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

Audi A 4 Avant
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

Audi A 5 Sportback
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00
2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00
Audi Q2

1.6 TDI Sport 116 cv 23.442,28 33.940,00
1.6 TDI Design 116 cv 23 442,28 33.940,00
1.6 TDI Sport S tronic 116 cv 25 629,65 36.190,00
2.0 TDI Sport S tronic quattro 150 cv 30 432,68 46.180,00
2.0 TDI Design S tronic quattro 150 cv- 30 432,68 46.180,00

Audi Q3 PI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

Audi Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

Audi A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
POLO

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99
1.5 TSI 150cv SPORT 23399,37 31730,1
1.5 TSI 150cv STYLE DSG 22166,29 30271,86
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 23822,78 32367,78
1.6 TDI 115cv 18 653,98 27 963,22
1.6 TDI 115cv STYLE 20 613,79 30 373,79
1.6 TDI 115cv SPORT 22 463,41 32 825,01

GOLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GOLF VARIANTE 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23

2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27
2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

PASSAT
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

VOLKSWAGEN CC
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

VOLKSWAGEM  SHARAN
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

VOLKSWAGEN TOURAN 7 LUGARES
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

VOLKSWAGEN  BEETLE
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

VOLKSWAGEN Elétricos
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68

Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28

Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88

Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

FABIA MY 17
1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

RAPID SPACEBACK 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

Octávia
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

Octávia Break MY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

Superb MY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YETI OUTDOOR
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16
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Testemunho

Mestre da Comunicação
O diretor e toda a equipa do jor-
nal ELO sentem um enorme 
desgosto por verem partir, ines-
peradamente, o nosso Amigo e 
Companheiro de tantas horas, 
Comendador José Arruda, Pre-
sidente da Direção Nacional da 
ADFA. Viveu intensamente a sua 
Associação, os problemas dos as-
sociados e dedicou sempre um 
carinho especial ao ELO, pois ti-
nha a consciência clara que o jor-
nal era um “elo” importantíssimo 
na sua estratégia de comunicação 
para o interior e para o exterior da 
ADFA. Ele próprio era um Mestre 
da Comunicação. As reuniões de 
coordenação do fecho de cada 
edição eram autênticas lições de 
como se deve levar a mensagem 
aos destinatários, fossem estes 
ministros ou o mais simples as-
sociado. E neste trabalho tinha a 
ajuda preciosa do seu Vice-Pre-
sidente, Lopes Dias, que, melhor 
do que ninguém, sabe chegar ao 
“eureka”, burilando frases e títulos 

até chegarmos à síntese da ideia 
ou da mensagem que queríamos 
transmitir. No dia do fecho da 
edição, antes de se ir embora, o 
nosso Presidente passava sempre 
pela Redação a perguntar se esta-
va tudo bem, a pedir para lhe le-
rem de novo uma peça, a sugerir 
um acrescento ou alteração a uma 
notícia. E muitas vezes, já noite 
dentro, telefonava porque soube-
ra de algo para noticiar em últi-
ma hora ou que vinha completar 
uma informação já paginada. A 
sua dedicação, o seu entusiasmo, 
o seu empolgamento pelas coisas 
da ADFA faziam dele um Homem 
predestinado para as funções que 
exercia. E não é por acaso que ele 
estava a iniciar o quinto mandato 
consecutivo como Presidente da 
DN, eleito sempre com grande 
participação dos associados nos 
actos eleitorais.
Sabemos que entre os associa-
dos e os atuais dirigentes existem 
grandes valores capazes de con-

duzir a ADFA no rumo certo, mas 
o José Arruda era especial, pos-
suía um magnetismo e um caris-
ma a que ninguém resistia.
A ADFA, o ELO e a sua equipa e os 
associados, muito beneficiaram 
desta maneira especial de estar e 
de agir. Para honrar a sua memó-
ria, o seu legado, a sua vontade, 
devemos continuar o nosso tra-
balho inspirados no seu exemplo. 
Não podemos “atirar a toalha ao 
chão”, como ele dizia muitas ve-
zes.
A Família ADFA está de luto, mas, 
neste momento, não podemos 
esquecer a família do nosso Pre-
sidente, em especial a sua espo-
sa e os filhos, cujo sofrimento é 
imenso por perderem tão cedo 
e de forma tão brusca um guia 
e um companheiro. O ELO está 
com eles e manifesta-lhes o seu 
mais profundo pesar.

José Diniz
Diretor

Testemunho

O Amor de Servir
Uma Vida cheia de Amigos, plena de 
tanta gente que é impossível contar. 
Em 20 anos de trabalho e amizade, re-
cebi do Presidente Arruda grandes en-
sinamentos. Homem de Solidariedade 
e Generosidade infinitas, mostrou-me 
a cada momento que é o espírito da Li-
berdade que nos garante que este Mun-
do pode ser sempre melhor. Foi para 
mim o Homem-desafio, um fortíssimo 
exemplo de Integridade e o sorriso de 
quem nos acolhe a todos, a todo o mo-
mento. Estar com ele na luta pela Dig-

nidade Humana, na Instituição à qual 
deu Alma e Coração, será sempre uma 
bênção que não esquecerei. Do seu pei-
to, na sua dádiva aos outros, emanava 
uma Verdade que levarei no Coração: O 
Amor Universal existe e continua vivo.
José Arruda, de quem me honro de ser 
Amigo, mostrou-nos o Amor que é Ser-
vir, na ADFA e onde quer que estivesse, 
os cidadãos e a República.
Recordarei sempre a sua alegria de vi-
ver, o seu gosto pela música, pela festa e 
pelas cores vibrantes da Vida. Para mim, 

o meu Amigo José Arruda será sempre 
um sorriso aberto e companheiro, que 
continuará vivo na minha mente e no 
meu coração.
Endereço à ADFA e aos seus Dirigentes, 
Associados e Colaboradores as minhas 
sentidas condolências e votos de que, 
no colectivo coeso e determinado des-
ta Associação de referência nacional e 
internacional, se encontre a força para 
continuar a levantar bem alto a chama 
viva da Cidadania, em Liberdade e Soli-
dariedade, no esteio do exemplo maior 

que recebemos do nosso insubstituível 
Presidente e Amigo.
À Família de José Arruda, Amigos a 
quem estimo muitíssimo, humilde-
mente envio, com sentimento de pro-
fundo pesar, o meu abraço fraterno e 
sempre disponível.
Até sempre, Amigo José Arruda.
Descanse em Paz, no seio da Luz.

Rafael Vicente
Editor

Nota da Redação
Pedimos a compreensão dos leitores e também dos colaboradores e correspondentes do ELO, pelas alterações gráficas e de conteúdo das secções a que 
esta edição ficou sujeita, em virtude da homenagem associativa ao Presidente José Arruda.
O atraso registado na distribuição desta edição deve-se ao doloroso momento que atravessamos e à dificuldade de compor estes conteúdos informativos .
As colaborações nas secções Livros, Saúde e Bem-estar, Património, Notícias e Agenda, serão retomadas na próxima edição, assim como as inúmeros men-
sagens de homenagem e de solidariedade recebidas na ADFA.
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